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Prejuízo dos Correios quase dobra e
vai a R$ 3,2 bi no 1º trimestre de 2026

FMI destaca resiliência da economia
brasileira e projeta PIB de 2,5%
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Mercado financeiro eleva previsão
da inflação para 5,09% este ano

Declaração do Imposto de
Renda pode passar a ser

automática em até três anos
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MotoGP na Italia, foi festa completa
para os italianos
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Eric Granado conquistou dois
pódios

Por Járcio Baldi

O Grande Prêmio da Itália
de MotoGP em Mugello, foi
uma festa puramente italiana.
Nada como os “tifosi” (torce-
dores italianos) comemorarem
o lugar mais alto do pódio com
um piloto italiano-Marco Be-
zzecchi, fazendo dobradinha
com Jorge Martin com motos
100% italianas -  Aprilia do
Grupo italiano Piaggio (lem-
bremo-nos que a mantenedo-
ra da Ducati é a Audi alemã).
A Ducati chegou em terceiro
com Pecco Bagnaia, que por
muito pouco não perdeu a po-
sição para outra Aprilia do ja-
ponês Ai Ogura.

O grande “perdedor” do fi-
nal de semana foi Raul Fernan-
dez, que venceu a corrida Sprint
no sábado. Largando na se-
gunda posição no grid, na cor-

rida de domingo o espanhol per-
deu o ponto de frenagem na pri-
meira curva e caiu para a 16ª po-
sição. Com um ritmo forte o pi-
loto da Aprilia Trackhouse con-
seguiu recuperar-se e chegar em
8º. Raul ficou arrasado com seu
resultado que poderia ter-lhe
trazido uma vitória, e com isso
manter as esperanças de conti-
nuar na categoria em 2027, já que
seu futuro ainda está indefini-
do. “Antes de mais nada, preci-
so pedir desculpas à equipe”,
disse Raul Fernandez após a
corrida em Mugello. “Foi algo
muito estranho, porque desde
ontem eu tinha a referência do
ponto de frenagem, mas hoje,
quando freei e reduzi todas as
marchas para chegar à segunda
marcha, por algum motivo ela
não entrou” explicou.

A Aprilia, que agora tem o
patrocínio da Monster energé-

ticos, continua mostrando sua
força. O CEO da Aprilia Racing,
Massimo Rivola, disse que ele
tem dois pilotos super felizes,
mas sabe que em algum momen-
to, nessa luta pelo título os âni-
mos se acirrarão. “Jorge [Mar-
tin] tem a grande vantagem de
já ter conquistado um campeo-
nato e ter perdido outro. Portan-
to, ele está mais acostumado a
lutar por esse tipo de posição”.
“Acho que o Jorge está feliz
porque percebeu que é rápido,
que a moto é rápida e que, mes-
mo num dia ruim, ele ainda pode
subir ao pódio° disse Rivola,
que também enfatizou a supera-
ção de Marco Bezzecchi, que
venceu três provas consecuti-
vas nessa temporada e agora
outra em Mugello, totalizando
quatro vitórias. “Sempre que
Bezzecchi está sob grande pres-
são – e ele estava sob grande

pressão aqui– ele entrega resul-
tados”, afirmou Rivola. “Então,
é um bom sinal. É algo que ele
pode suportar e, espero que ele
consiga ganhar confiança, por-
que chegará o dia, espero, em
que a pressão será altíssima
para alcançar outro objetivo,
que seria o primeiro título da
Aprilia na MotoGP”

No sábado aconteceram as
duas provas da Harley Baggers
Cup, onde disputa o brasileiro
Eric Granado, que aliás teve um
final de semana muito bom, con-
quistando a pole e dois segun-
dos lugares. Quem estreou na
categoria nesse final de semana
foi o ex piloto da MotoGP, An-
drea Ianone, que obteve vitória
na segunda prova. Eric agora está
apenas três pontos atrás do líder
do campeonato, seu parceiro de
equipe Archie McDonald. Vale
lembrar que McDonald é um pilo-

to australiano num time também
australiano, o Joe Rascal Racing.
Eric mostrou bastante amadure-
cimento em Mugello, pensando
em pontuar para o campeonato,
arriscou quando pode, mas ao ver
que seu ritmo não estava tão bom

para atacar, se conteve e levou
a moto para o pódio. Segundo
Ruben Xaus, responsável pela
introdução da categoria na Eu-
ropa, a potência das Motos na
categoria foram cortadas, evi-
tando com isso possíveis que-
bras de motores na longa reta
de Mugello. Óleo na pista não
seria uma boa coisa para a Mo-
toGP. Ontem aconteceram tes-
tes oficiais em Mugello da Ba-
ggers Cup, e Granado bateu o
recorde da pista com 1:55.835,
ficando à frente de Oscar Guti-
errez, e McDonald.

Diogo Moreira fez uma ex-
celente prova e terminou em 10º.
É o primeiro top ten do brasilei-
ro, que está estreando na cate-
goria. Diogo até ultrapassou
Marc Marquez no inicio da pro-
va, algo que lhe valeu uma foto
da ultrapassagem autografada
pelo campeão.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:      5,03

Turismo
Compra:   5,05
Venda:      5,23

Compra:    5,85
Venda:       5,85

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

20º C

12º C

Terça: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite nublada
com possibilidade
de garoa.

Previsão do Tempo

Caio Bonfim fica em terceiro em
Madrie agora foca no Troféu Brasil

O marchador Caio Bonfim
(CASO-DF), vice-campeão
olímpico e multimedalhista
mundial, conquistou a medalha
de bronze no V Grand Prêmio
Madri de Marcha Atlética, rea-
lizado no domingo (31/5) na
capital espanhola, mais uma
etapa do Tour Mundial de Mar-
cha Atlética - Ouro (similar a
Diamond League para provas
de campo e pista). O brasileiro
marchou os 10 km e fez o tem-
po de 39:31. O primeiro coloca-

do foi o italiano Francesco Fortu-
nato (39:15) e o segundo o
espanhol Paul Mcgrath (39:23).

A última prova de Caio havia
sido o GP de La Coruña, também
na Espanha (terminou em quarto
na meia maratona com 1:24:08), no
dia 23 de maio. Antes, no dia 8 de
maio Caio Bonfim conquistou a
medalha de prata na meia marato-
na de marcha atlética (1:23:40) em
Podebrady, República Checa,
também prova do Tour Mundial
de Marcha Atlética - Ouro. 

“Foram boas competições
pelo tour mundial, tanto a de La
Coruña quanto a de Madri, na
Espanha, porque estamos compe-
tindo no altíssimo nível e o Caio
estar entre esses atletas é sempre
muito bom”, disse a treinadora
Gianetti Sena Bonfim, confessan-
do que o descanso será “entre
aspas”. “Vamos trabalhar a recu-
peração e o condicionamento fí-
sico e voltar para os treinos por-
que temos o nosso Troféu Brasil
e a gente quer fazer bonito”, com-

pletou Gianetti, referindo-se a
competição que será realizada de
23 a 26 de julho, em São Paulo.

E antes de seguir para a
Europa bateu o recorde brasilei-
ro e sul-americano dos 5.000 m
(18:37:35) no 5º Troféu Adhemar
Ferreira da Silva Loterias Caixa de
Atletismo 2026 (26/4), em Bragan-
ça Paulista (SP).

Tudo isso, claro, após ter au-
mentado sua coleção de vitórias
internacional conquistando sua
quinta medalha em Mundiais em

Brasília (DF) no dia 12 de abril, de
bronze na meia maratona de mar-
cha atlética no Campeonato
Mundial de Marcha Atlética Cai-
xa por Equipes 26 (1:27.33).

Também estabeleceu o recor-
de brasileiro para a meia maratona
(21,097.5 km) em sua primeira com-
petição do ano, prova que estreou
na marcha em 2026 e estará no pro-
grama dos Jogos Olímpicos de Los
Angeles-2028, em 1:21:44, no dia
15 de fevereiro, em Kobe, no Ja-
pão. Na segunda competição da

temporada internacional foi
vice-campeão da meia-maratona
de marcha atlética do Grand Prix
da China, em Taicang, no dia 28
de fevereiro (com 1:23:00).

Começou a temporada em 25
de janeiro conquistando o
seu 15º título da Copa Brasil
Loterias Caixa de Marcha Atlé-
tica em Brasília (DF), estreando
na meia maratona, com o tempo
de 1:28:00. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), referência ofi-
cial da inflação no país, pas-
sou de 5,04% para 5,09% este
ano. A estimativa está no Bo-
letim Focus da segunda-feira
(1º), pesquisa divulgada sema-
nalmente pelo Banco Central
(BC) com a expectativa de ins-
tituições financeiras para os prin-
cipais indicadores econômicos.

Com a guerra no Oriente
Médio pressionando o preço dos
combustíveis e a inflação, a pre-
visão para o IPCA deste ano foi
elevada pela décima segunda
semana seguida, estourando o in-
tervalo da meta que deve ser per-
seguida pelo BC.

Estabelecida pelo Conse-
lho Monetário Nacional
(CMN), a meta é 3%, com in-
tervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual. Ou seja, o
limite inferior é 1,5% e o su-
perior, 4,5%.

Em abril, o preço dos ali-
mentos pressionou a inflação
oficial, que fechou em 0,67%.
O IPCA acumulado em 12
meses ficou em 4,39%, de
acordo com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), ainda dentro do
teto da meta de inflação.

Para 2027, a projeção da in-
flação variou de 4,01% para
4,02%. Para 2028 e 2029, as es-
timativas são de 3,66% e 3,5%,
respectivamente.          Página 3

IRPF 2026 bate recorde
com 44,4 milhões de
declarações enviadas
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Vacinação contra a gripe está
disponível para toda a

população paulista

Ações de petróleo, gás e
combustível têm

movimentação recorde na B3
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A PALAVRA - ”E Deus limpará de seus olhos toda lágrima, e
não haverá mais morte, nem pranto, nem clamor, nem dor, porque
já as primeiras coisas são passadas” Apocalipse 21.4

A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP)
amplia o acesso à vacinação
contra a gripe e passa a dispo-
nibilizar o imunizante para toda
a população acima de 6 meses
de idade nos 645 municípios
paulistas. A medida fortalece a
proteção contra os vírus influ-
enza e contribui para a preven-
ção de casos graves e interna-
ções, especialmente durante o
período de maior circulação de
doenças respiratórias.

“Com a ampliação da cam-
panha, queremos facilitar o
acesso da população à vacina-
ção e ampliar a proteção coleti-
va. A adesão dos paulistas é
fundamental para reduzir o im-
pacto das doenças respiratóri-

as e preservar a capacidade de
atendimento dos serviços de
saúde”, destaca a diretora do
Centro de Vigilância Epidemio-
lógica (CVE) da SES-SP, Tatia-
na Lang.

Neste ano, o Estado de São
Paulo já aplicou mais de 5,6 mi-
lhões de doses. A Pasta dispo-
nibiliza os dados atualizados de
doses aplicadas por meio do
Núcleo de Informações Estraté-
gicas em Saúde, que pode ser
conferido no link https://
nies.saude. sp.gov.br/ses/vaci-
nas-doses-aplicadas.

A SES-SP reforça que os
grupos prioritários, formados
por gestantes, puérperas, ido-
sos, crianças menores de seis
anos de idade e pessoas com

comorbidades ou condições clí-
nicas especiais (como doenças
cardiorrespiratórias, obesidade
mórbida, diabetes, entre ou-
tras), devem se vacinar o quan-
to antes contra a gripe, pois são
mais suscetíveis ao desenvol-
vimento de formas graves da
doença.

Como se prevenir contra os
vírus respiratórios?

Além de manter a caderneta
vacinal em dia, também é fun-
damental seguir algumas regras
como:

Higienização frequente das
mãos e objetos;

Mantenha o ambiente are-
jado;

Beber bastante água e man-

ter-se hidratado;
Ter uma alimentação saudá-

vel e rica em frutas, verduras e
legumes;

Reforçar a imunidade;
Manter o ambiente domicili-

ar limpo e livre de poeiras e mo-
fos;

Suplementação de vitaminas
e minerais, se necessário.

Dúvidas sobre a vacinação?
O Governo de São Paulo,

por meio da SES/SP, criou o
portal “Vacina 100 Dúvidas”
com as perguntas mais fre-
quentes sobre vacinação nos
buscadores da internet. A pla-
taforma esclarece questões
como efeitos colaterais, efi-
cácia das vacinas, doenças
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Neste ano, o Estado de São Paulo já aplicou mais de 5,6 milhões
de doses
imunopreveníveis e quais os
perigos ao não se imunizar.
O acesso está disponível no

link: ht tps://www.vacina100
duvidas.sp.gov.br  (Governo
de SP)

Estado registra queda de 50% nos
roubos de celulares em quatro anos

O estado de São Paulo regis-
trou queda expressiva nas ocor-
rências envolvendo celulares
roubados no primeiro quadrimes-
tre de 2026, segundo os dados
mais recentes da Secretaria da
Segurança Pública. Os casos de
aparelhos levados durante assal-
tos passaram de 35,9 mil para 27,4
mil ocorrências, uma redução de
23,8%, consolidando uma ten-
dência de queda ano a ano. Na
comparação com 2022, a queda
chegou a 49,5%, quando aconte-
ceram 54,3 mil crimes nos 645

municípios paulistas.
Também caiu o número de fur-

tos, que é quando algo é levado
sem que a pessoa perceba ou
esteja presente. Foram menos 7%
casos registrados nos quatro pri-
meiros meses deste ano (49,4 mil
casos) que no mesmo período há
quatro anos (52,6 mil ocorrênci-
as) e 6% de redução em relação
ao primeiro quadrimestre do ano
passado (53,3 mil registros) em
todas as regiões do estado.

Para a SSP, a queda ocorre em
meio à intensificação de opera-

ções preventivas da Polícia Mili-
tar e de investigações da Polícia
Civil, além do avanço do SP Mo-
bile, programa que cruza boletins
de ocorrência e dados de opera-
doras para identificar celulares
roubados ou furtados reativa-
dos. A partir desse monitoramen-
to, usuários são notificados para
devolução voluntária, o que
contribui para a recuperação de
aparelhos e para a redução do
mercado de revenda ilegal.

“Os resultados mostram que
estamos enfraquecendo o merca-
do ilegal de celulares roubados e
furtados em São Paulo. O SP Mo-
bile usa inteligência e cruzamento
de dados para identificar aparelhos
reativados, localizar usuários e es-
timular a devolução voluntária, re-
duzindo a circulação desses dis-
positivos e desestimulando a ação
criminosa. Por isso é importante
registrar os fatos para orientar nos-
sas ações e possibilitar a devolu-
ção de telefones recuperados, que
passam de 21 mil em menos de um
ano”, afirmou o delegado Rodolfo
Latiff Sebba, coordenador do
programa SP Mobile.

O enfrentamento a esse tipo
de crime também envolve refor-

ço do policiamento ostensivo e
operações de inteligência condu-
zidas pelas polícias Militar e Ci-
vil em todo o estado. A Polícia
Militar intensifica o patrulhamen-
to em regiões com maior incidên-
cia de roubos de celulares, com
equipes a pé, bicicletas, drones e
carros, assim como ações espe-
ciais em grandes eventos. Já a
Polícia Civil atua na identificação
e prisão de envolvidos em fur-
tos, roubos e receptação, além de
operações voltadas à recupera-
ção de aparelhos e à desarticula-
ção do mercado ilegal.

“Estamos atuando em todas
as frentes: prevenção, inteligên-
cia, investigação e tecnologia. A
redução dos roubos de celulares
mostra o resultado do trabalho in-
tegrado das forças de segurança
para enfraquecer o crime e prote-
ger a população. Temos combati-
do desde os pequenos furtos, que
ocorrem no transporte público, ori-
entando os passageiros, até pes-
soas que revendem aparelhos rou-
bados em São Paulo aqui e mesmo
em outros locais. As operações
vão seguir”, disse o secretário da
Segurança Pública, Osvaldo Nico
Gonçalves. (Governo de SP)
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Governo de SP investe R$ 22 milhões
para impulsionar turismo no ABC

Após mais de três décadas de
espera, o Governo de São Paulo
deu início no domingo (31) à re-
vitalização completa da Prainha
do Riacho Grande, em São Ber-
nardo, com ações voltadas ao
turismo, lazer e desenvolvimen-
to econômico.

O governador Tarcísio de Frei-
tas e o prefeito de São Bernardo,
Marcelo Lima, participaram da
cerimônia de assinatura da ordem
de serviço, com a autorização do
início das obras.

Por meio de convênio com o
Estado, o projeto do município
conta com aporte de R$ 22 mi-
lhões do Governo de São Paulo e
R$ 6 milhões de recursos munici-
pais. A previsão para conclusão
das obras é de cerca de 15 meses.

“O Riacho Grande tem um
potencial turístico gigantesco.

As pessoas estão vindo de vári-
os locais de São Paulo. É um in-
vestimento importante em uma
revitalização completa. O objeti-
vo é trazer mais gente para cá,
essa região será referência”, dis-
se o governador.

A iniciativa tem como foco

transformar o espaço em um mo-
derno complexo turístico, espor-
tivo e náutico, ampliando as op-
ções de convivência, entreteni-
mento e geração de renda para
moradores e visitantes.

Entre as melhorias estão a
implantação de pet park,

playground, área coberta para even-
tos e atividades comunitárias, per-
golado para convivência, chafariz
interativo, quadra de beach tennis,
chuveirão e pontos de hidratação
para os frequentadores.

Além disso, o empreendimen-
to contará com complexo náuti-
co, que fortalecerá o turismo do
Riacho Grande, criando novas
oportunidades para o setor. O
projeto contempla píeres especi-
alizados para lanchas, motos
aquáticas, embarque e desembar-
que de passageiros, pesca e con-
vivência, além de uma rampa para
acesso de embarcações à água.
Outro destaque será a implanta-
ção de um restaurante flutuante,
proporcionando uma experiência
diferenciada aos visitantes, com
vista privilegiada para a Represa
Billings. (Governo de SP)
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Estudantes da 3ª série do Ensino Médio da
rede estadual de SP têm até o dia 5 de junho

para confirmar participação no Enem
Estudantes matriculados na

3ª série do Ensino Médio têm
até o próximo dia 5 de junho
para confirmar a inscrição no
Enem (Exame Nacional do En-
sino Médio) 2026. Neste ano,
o cadastro para estudantes da
rede pública é automático. Para
confirmar participação na pro-
va, cada aluno precisa acessar
o sistema do Enem e, na Pági-
na do Participante, escolher o
município onde deseja realizar
as provas, escolher a língua
estrangeira (entre língua in-
glesa e espanhola) e, se neces-
sário, solicitar recursos de
acessibilidade e tratamento
pelo nome social.

As provas do Enem 2026 es-
tão marcadas para os dias 8 e 15
de novembro.

Provão Paulista
Além do Enem, estudantes

da rede pública têm no Provão
Paulista Seriado mais uma
oportunidade de ingresso no
ensino superior. Em três edi-
ções, o vestibular do Governo
do Estado de São Paulo abriu
mais de 46 mil vagas na USP
(Universidade de São Paulo),
Unesp (Universidade Estadu-
al Paulista), Unicamp (Univer-
sidade Estadual de Campinas),
Fatecs (Faculdades de Tecno-
logia do Estado de São Paulo) e
Univesp (Universidade Virtual do
Estado de São Paulo).

Prepara SP
A plataforma Prepara SP é

uma iniciativa da Secretaria da
Educação do Estado de São Pau-

As provas do Enem 2026 estão marcadas para os dias 8 e 15 de
novembro.
lo (Seduc-SP) focada na prepa-
ração gratuita de alunos do En-
sino Médio para o Provão Pau-
lista, Enem e outros vestibulares.
A ferramenta oferece simulados,
trilhas personalizadas, tutor vir-
tual e correções.

No Prepara SP, estão dispo-
níveis aulas com didática exclu-
siva, com duração entre sete e 15
minutos cada uma. Os conteúdos

da plataforma incluem também
resumos e cards e disponibiliza-
dos digitalmente, a fim de auxiliar
o estudante na assimilação e re-
capitulação do que foi visto em
aula. O uso da ferramenta não é
obrigatório, mas complementa as
aulas do currículo oficial e apoia
estudantes na preparação para as
provas que dão acesso ao ensi-
no superior. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Maioria de cristãos pré ou pós-protestantes e vereadores(as),

estará ligada na marcha pra Jesus SP em 2026. Um dos temas pode
ser o terrorismo religioso, porque Jesus [O Cristo] foi a maior
vítima

.
PREFEITURA (São Paulo)
Maioria de cristãos católicos, como o prefeito Ricardo Nunes

(MDB), estará ligada no corpus christi SP em 2026. Um dos temas
pode ser o terrorismo religioso, porque Jesus [O Cristo] foi a maior
vítima

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Maioria de cristãos pré ou pós-protestantes, deputados(as),

estará ligada na marcha pra Jesus 2026 em SP. Um dos temas pode
ser o terrorismo religioso, porque Jesus [O Cristo] foi a maior
vítima

.
GOVERNO (São Paulo)
Maioria de cristãos católicos, como o governador Tarcísio (Re-

publicanos), estará ligada no corpus christi 2026 em SP. Um dos
temas pode ser o terrorismo religioso, porque Jesus [O Cristo] foi
a maior vítima

.
CONGRESSO (Brasil)
Maioria de cristãos católicos pré ou pós-protestantes e

deputados(as) e senadores(as), estará ligada na marcha pra Jesus
2026 em SP. Um dos temas pode ser o terrorismo religioso, porque
Jesus [O Cristo] foi a maior vítima

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos católicos Lula (PT) e Alckmin (PSB) estarão ligados

[tanto no corpus christi como na marcha pra Jesus - ambos em 4
junho 2026]. Segundo a literatura bíblica, Jesus [O Cristo] foi a
maior vítima do terrorismo religioso

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos católicos(as) e pré ou pós-protestantes, os(as)

donos(as) das legendas estarão ligados(as)  no corpus christi e na
marcha pra Jesus 2026 em SP, porque Jesus [O Cristo] foi a maior
vítima de terrorismo religioso

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos católicos(as) e pré ou pós-protestantes nas carreiras

jurídicas estarão ligados(as) no corpus christi e na marcha pra
Jesus 2026 em SP, porque Jesus [O Cristo] foi a maior vítima de
todos os terrorismos religiosos

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalista Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política. Ela rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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ETANOL
No mês de abril, a quantidade total de etanol comercializado

pelas instalações do Centro-Sul alcançou 2,74 bilhões de litros,
sendo 985,68 milhões de litros de etanol anidro e 1,76 bilhão de
litros de etanol hidratado. No mercado interno, a média diária de
vendas em abril apresentou um aumento de 15,26% em compa-
ração a março, totalizando 1,75 bilhão de litros.  Na avaliação
quinzenal, a venda do biocombustível por dia útil atingiu 91,2
milhões de litros na segunda quinzena de abril, registrando cres-
cimento de 26,1% ante a comercialização observada no início de
março, quando as unidades produtoras entregaram 72,3 milhões
de litros por dia.

CITRICULTURA PROCEDIMENTOS
O Governo do Estado de São Paulo através da Secretaria de

Agricultura e Abastecimento (SAA) divulgou a Resolução SAA
32/26, que estabelece novas diretrizes que os agricultores devem
seguir para evitar e controlar o Greening, uma doença que repre-
senta um risco para a citricultura global. Esta Resolução leva em
conta a Portaria do Ministério da Agricultura e Abastecimento,
que visa fortalecer a gestão estadual e definir as atribuições que
devem ser implementadas pela Defesa Agropecuária.

AGROPECUÁRIA PAULISTA
Em março de 2026, o setor agropecuário paulista registrou uma

redução no número de empregos formais e uma diminuição de 2,3%
no total de postos de trabalho ativos em relação ao ano anterior,
conforme o Relatório Mensal de Acompanhamento dos Empregos
Formais, elaborado pelo Departamento Econômico da Federação
da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), com
dados do Novo Caged.

TRIGO/CEPEA
Os preços do trigo continuam a subir continuamente. Pesqui-

sadores do Cepea apontam que essa tendência é impulsionada por
uma oferta limitada durante este período de entressafra e pela cau-
tela dos vendedores, em razão dos possíveis efeitos do El Niño no
Sul do Brasil. No Rio Grande do Sul, o preço médio por tonelada
superou a marca de R$ 1.300, voltando aos níveis nominais obser-
vados em agosto de 2025. 

ALFACE/CEPEA
A colheita de alface para a safra de verão 2025/26 está chegan-

do ao fim, com o término esperado para as próximas semanas e a
transição para a temporada de inverno de 2026. No entanto, as
margens de lucro se tornaram bastante restritas devido à queda
nos preços das variadas versões. Em Ibiúna (SP), os preços médi-
os para alface crespa e americana nesta temporada 25/26 estão
significativamente abaixo dos níveis do ciclo 2024/25.

CEAGESP/57 ANOS
A Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo,

conhecida como CEAGESP, é uma entidade pública federal que se
relaciona com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricul-
tura Familiar, ou MDA. Este órgão foi criado em 31 de maio de 1969,
a partir da união do Centro Estadual de Abastecimento, ou CEA-
SA, e da Companhia de Armazéns Gerais do Estado de São Paulo,
chamada CAGESP, ambas mantidas pelo governo estadual. Desde
2023, faz parte do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar (MDA).

COOPERATIVISMO
No dia 29 de abril, a Cooperflora recebeu um grupo de 17 mem-

bros da CAISP, a Cooperativa Agrícola do Interior de São Paulo,
acompanhados pelo gerente geral Trond Vidar Larsen. Essa visita
foi uma imersão focada na troca de saberes e experiências relacio-
nadas à gestão cooperativa e aos modelos de negócios. O encon-
tro foi organizado para demonstrar como a Cooperflora integra
seus fundamentos operacionais e estratégicos, desde a criação do
negócio até a implementação em diferentes setores. 

REDUÇÃO DE CUSTOS
O Brasil tem se consolidado como um dos principais expor-

tadores de frutas no mundo. De acordo com a Abrafrutas, o
setor gerou mais de US$ 1,45 bilhão em exportações em 2025,
com um volume que superou 1,28 milhão de toneladas enviadas
ao exterior, o que representa um crescimento de 12% em relação
ao ano anterior. As frutas mais destacadas nesse cenário inclu-
em mangas, melões, uvas, limões e mamões.  (Com informações
de assessorias e IA)

                                        Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), referência oficial da in-
flação no país, passou de 5,04%
para 5,09% este ano. A estimativa
está no Boletim Focus da segun-
da-feira (1º), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco Central
(BC) com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os prin-
cipais indicadores econômicos.

Com a guerra no Oriente Mé-
dio pressionando o preço dos
combustíveis e a inflação, a pre-
visão para o IPCA deste ano foi
elevada pela décima segunda se-
mana seguida, estourando o in-
tervalo da meta que deve ser per-
seguida pelo BC.

Estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta é 3%, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percentual.
Ou seja, o limite inferior é 1,5% e
o superior, 4,5%.

Em abril, o preço dos alimen-
tos pressionou a inflação oficial,
que fechou em 0,67%. O IPCA
acumulado em 12 meses ficou em
4,39%, de acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), ainda dentro do teto
da meta de inflação.

Para 2027, a projeção da in-
flação variou de 4,01% para
4,02%. Para 2028 e 2029, as esti-
mativas são de 3,66% e 3,5%, res-
pectivamente.

Taxa Selic
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros, a Selic, definida atu-
almente em 14,5% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC. Na última reu-
nião, em abril, por unanimidade,
o colegiado reduziu a Selic em
0,25 ponto percentual, pela se-
gunda vez seguida, apesar das
tensões em torno da guerra no
Oriente Médio.

De junho de 2025 a março
deste ano, a Selic ficou em 15%
ao ano, o maior nível em quase
20 anos. O Copom voltou a cor-
tar os juros na reunião passada,
num cenário de queda da infla-
ção. No entanto, a guerra no Ori-
ente Médio, que se refletiu no
aumento dos preços de combus-
tíveis e de alimentos, dificulta o
trabalho do Copom.

Em ata, o colegiado não deu
pistas sobre a evolução dos ju-
ros. No documento, o BC infor-

mou que está monitorando o con-
flito e os efeitos de um possível
prolongamento sobre a inflação.

O próximo encontro do Co-
pom para definir a Selic será nos
dias 16 e 17 de junho.

Nesta edição do Focus, a es-
timativa dos analistas de merca-
do para a taxa básica até o fim de
2026 permaneceu em 13,25% ao
ano. Para 2027 e 2028, a previsão
é que a Selic seja reduzida para
11,25% ao ano e 10% ao ano, res-
pectivamente. Em 2029, a taxa
deve ficar em 10% ao ano.

Quando o Copom aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida, o que causa re-
flexos nos preços, porque os juros
mais altos encarecem o crédito e
estimulam a poupança. Assim, ta-
xas mais altas também podem difi-
cultar a expansão da economia.

Os bancos ainda conside-
ram outros fatores na hora de
definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas.

Quando a Taxa Selic é reduzi-
da, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, dimi-
nuindo o controle sobre a infla-

ção e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
Nesta edição do boletim do

Banco Central, a estimativa das
instituições financeiras para o
crescimento da economia brasi-
leira este ano saiu de 1,89% para
1,9%. Para 2027, a projeção para
o Produto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) permanece em
1,7%. Para 2028 e 2029, o merca-
do financeiro estima expansão do
PIB em 2% para os dois anos.

No primeiro trimestre de 2026,
a economia do país cresceu  1,1%
na comparação com o último tri-
mestre de 2025. No acumulado de
12 meses, houve expansão de 2%,
de acordo com o IBGE.

Em 2025, a economia brasilei-
ra cresceu 2,3%, com expansão
em todos os setores e destaque
para a agropecuária. O resultado
representa o quinto ano seguido
de crescimento.

No Focus desta semana, a
previsão da cotação do dólar está
em R$ 5,16 para o final deste ano.
No fim de 2027, estima-se que a
moeda norte-americana fique em
R$ 5,25. (Agência Brasil)

Declaração do IR pode passar a
ser automática em até três anos

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, disse que em dois ou
três anos não será mais necessá-
rio aos contribuintes brasileiros
fazer a declaração do Imposto de
Renda. A novidade, caso se con-
firme, se deve às mudanças que
vêm sendo implementadas pelo
governo federal, no sentido de
automatizar procedimentos.

Em março, Durigan já havia
acenado com essa possibilidade,
após ter demandado à Receita
Federal o desenvolvimento de
um sistema automatizado capaz
de reunir informações financeiras
dos contribuintes, o que dispen-
saria o preenchimento manual da
declaração.

Na segunda-feira (1º), du-

rante entrevista à Rádio CBN, o
ministro informou que a mudan-
ça deverá ocorrer em dois ou
três anos.

“Não é possível que, com
todo mundo já tendo declarado
no dia a dia suas obrigações para
a Receita, nós ainda vamos obri-
gar o contribuinte a parar, gastar
tempo útil da sua vida – seja de
trabalho, seja de descanso – para
prestar informações que, muitas
vezes, a gente já tem”, afirmou.

“Então veja, no ano que
vem eu quero aumentar essa
desobrigação; esse alívio para
as pessoas. Espero que em
dois ou três anos todo mundo
fique sem [a necessidade de
fazer a] declaração de Impos-

to de Renda”, acrescentou.
A demanda apresentada pelo

ministro à Receita Federal prevê
a integração de dados já dispo-
níveis em bases oficiais e priva-
das, como informações bancári-
as, registros de empresas e da-
dos de planos de saúde.

Com isso, o contribuinte
passaria apenas a revisar e va-
lidar os dados apresentados
pelo sistema.

O modelo seria uma evolução
da declaração pré-preenchida,
que tem sido ampliada nos últi-
mos anos e, segundo estimativas
do Fisco, deve alcançar cerca de
60% dos contribuintes.

“Como a gente tem um país
informatizado, essas informações

vão sendo colocadas no sistema,
e a pessoa precisa validar sim-
plesmente”, disse, em março, o
ministro da Fazenda.

Mudança gradual
Atualmente, a declaração pré-

preenchida já reúne dados como
rendimentos, bens, investimen-
tos e deduções.

Ainda assim, a Receita Fe-
deral orienta os contribuintes a
conferirem as informações, já
que os dados são fornecidos
por terceiros.

A proposta do governo é
ampliar gradualmente esse mo-
delo até que o envio manual
deixe de ser necessário. (Agên-
cia Brasil)

Petrobras reduz preço do
querosene de aviação em 14,2%

A Petrobras anunciou na se-
gunda-feira (1º) a redução de
14,2% no preço do querosene de
aviação (QAV). Essa variação re-
presenta diminuição de R$ 0,93
por litro. Nas refinarias da com-
panhia, o novo preço varia de R$
5,48 a R$ 5,69 por litro.

O preço do QAV é estipulado
pela Petrobras mensalmente,
sempre no dia 1º. A queda anun-
ciada nesta segunda-feira é a pri-
meira depois de três aumentos
seguidos. Em abril, por exemplo,
o reajuste foi de 55%.

O QAV é o combustível deriva-
do do petróleo que abastece avi-
ões e helicópteros. De acordo com
a Associação Brasileira das Empre-
sas Aéreas (Abear), o combustível
representa 45% dos custos opera-
cionais das companhias aéreas.

Escalada de preço
Desde janeiro deste ano, o

QAV sobe 54,5%, o que represen-
ta R$ 1,98 por litro. Os aumentos
de abril e maio foram justificados
como efeito do conflito no Ori-
ente Médio, que resultou no blo-

queio do Estreito de Ormuz, liga-
ção marítima entre os golfos Pér-
sico e de Omã, por onde passa-
vam, antes do conflito, cerca de
20% da produção mundial de
óleo e gás.

Sobre a redução de junho, a
Petrobras explicou que a alteração
de preços ao longo “reflete a ate-
nuação do cenário de elevação
das cotações internacionais”.

A Petrobras esclarece ainda
que a política de preços da em-
presa segue uma “fórmula para-
métrica contratual que funciona
como amortecedor de curto pra-
zo, resultando em reajustes mais
moderados que os observados
no mercado internacional”.

De acordo com a companhia,
no mercado internacional os rea-
justes podem ocorrer até diaria-
mente e, no acumulado do ano,
são superiores aos do registrado
no Brasil, “indicando que o pre-
ço do QAV da Petrobras perma-
nece competitivo”.

Parcelamento mantido
A Petrobras informou que

mesmo com a redução de preços,
a companhia manterá a possibili-
dade de os compradores parce-
larem a compra do QAV em seis
parcelas mensais. A opção de par-
celar o custo foi anunciada jun-
tamente com o reajuste de abril.

“Essa medida contribui para
diluir o impacto financeiro ao lon-
go do tempo, favorecendo a adap-
tação gradual às novas condi-
ções de mercado”, explica a em-
presa.

A estatal afirma que os volu-
mes de QAV solicitados pelas
distribuidoras para o mês de ju-
nho estão confirmados, sem ris-
co de desabastecimento.

Ajuda do governo
Assim como o óleo diesel, a

gasolina e o gás de cozinha, o
QAV faz parte de um pacote de
medidas do governo para frear o
ímpeto do aumento de preço de
derivados do petróleo.

No último sábado (30), o go-
verno anunciou a prorrogação,
por mais dois meses, da desone-
ração do PIS/Cofins, dois tribu-

tos federais incidentes sobre o
QAV. O alívio tributário foi criado
em abril e vale agora até 31 de
julho.

Além disso, companhias aé-
reas receberam carência para pa-
gamento de tarifas de navegação
aérea - devida à Força Aérea Bra-
sileira. Os valores de julho, agos-
to e setembro só precisarão ser
quitados em dezembro.

Cadeia de comércio
A Petrobras comercializa para

as distribuidoras o QAV produzi-
do nas refinarias da empresa ou
importado. Uma vez comprado
pelas distribuidoras, as empresas
transportam o combustível e ven-
dem para companhias de trans-
porte e outros consumidores fi-
nais nos aeroportos ou ainda para
revendedores.

A estatal tem participação de
cerca de 85% da produção do
QAV, mas o mercado é aberto à
livre concorrência, sem restrições
para outras empresas atuarem
como produtoras ou importado-
ras.  (Agência Brasil)

Ações de petróleo, gás e combustível
têm movimentação recorde na B3

 As ações de petróleo, com-
bustíveis e gás bateram recorde
de movimentação financeira em
março na B3. O setor movimen-
tou R$ 133,07 bilhões no mês, o
maior volume financeiro regis-
trado no primeiro quadrimestre
do ano, superando janeiro (R$
68,9 bilhões), fevereiro (R$ 56,7
bilhões) e abril (R$ 98,2 bi-
lhões). O balanço do quadri-
mestre, divulgado na segunda-

feira (1º), é da B3.
O avanço da movimentação

do setor acompanha um período
em que o petróleo chegou a ope-
rar próximo ou acima de US$ 100
por barril, influenciado principal-
mente pela guerra entre Estados
Unidos e Irã.

No primeiro quadrimestre
do ano, a Petrobras concen-
trou boa parte do movimento
financeiro do setor, no merca-

do brasileiro. O volume de ne-
gociações com ações da com-
panhia passou de R$ 34,6 bi-
lhões em fevereiro para R$
85,1 bilhões em março, um au-
mento de cerca de R$ 50 bi-
lhões em um único mês.

A movimentação também foi
registrada em outras empresas do
setor, como a Prio, cuja movimen-
tação cresceu de R$ 10,4 bilhões
em fevereiro para R$ 30,2 bilhões

em março; e a Vibra, que aumen-
tou de R$ 5,1 bilhões em feverei-
ro para R$ 6,4 bilhões em março.

“O movimento reforça que,
em momentos de maior volatili-
dade externa, investidores ten-
dem a aumentar o giro justamen-
te em setores mais expostos a
commodities – seja para aprovei-
tar oportunidades ou ajustar po-
sições”, destaca a B3, em nota.
(Agência Brasil)
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Alzenir Porto é eleita presidente
da FENAJU por aclamação

Maria Alzenir Porto da Costa

A presidente da Junta Co-
mercial do Estado do Piauí (Ju-
cepi), Alzenir Porto, foi eleita
por aclamação, na manhã de
segunda-feira (1º), presidente
da Federação Nacional das Jun-
tas Comerciais (FENAJU).

Advogada, empresária e
gestora pública, Alzenir possui
ampla trajetória na entidade,
tendo exercido anteriormente
dois mandatos à frente da Fe-
deração, além de já ter ocupa-
do o cargo de vice-presidente
da FENAJU.

À frente da Jucepi, tornou-
se a primeira mulher a assumir a
presidência da instituição em
seus 130 anos de história. Du-
rante sua gestão, liderou impor-
tantes iniciativas de moderniza-
ção e transformação digital, am-
pliando a eficiência dos servi-
ços prestados aos empreende-
dores e à sociedade piauiense.

A eleição por aclamação de-

monstra o reconhecimento de sua
liderança, experiência e capacida-
de de articulação junto às Juntas
Comerciais de todo o país.

A nova diretoria da FENAJU
ficou assim constituída:

* Presidente: Maria Alzenir
Porto da Costa

* Vice-Presidente: Euclides
Barbo Siqueira

* Secretária-Geral: Nayara Si-
queira Brito

* Diretora Administrativa e Finan-
ceira: Gregória Benário Lins Silva

* Diretor Institucional: Ale-
xandre Pereira Velloso

* Vice-Presidente da Região
Norte: Clébio Billiany de Mattos

* Vice-Presidente da Região
Nordeste: Sérgio Silva Sombra

* Vice-Presidente da Região
Centro-Oeste: Raquel Otília de
Carvalho

* Vice-Presidente da Região
Sudeste: Paulo Alfonso Menegueli

* Vice-Presidente da Região Sul:

Marcos Sebastião Rigoni de Mello
Conselho Fiscal:
* Nayara Maria Honorato

Souza do Nascimento
* Vicente Ricarte Bezerra Neto
* Thiago Braga Calheiros Peixoto
A nova gestão assume o

compromisso de fortalecer a in-
tegração entre as Juntas Comer-
ciais brasileiras, promovendo
ações voltadas à modernização,
à desburocratização e à melho-
ria contínua do ambiente de ne-
gócios no país.
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 Os Correios tiveram um pre-
juízo de R$ 3,16 bilhões no pri-
meiro trimestre de 2026, segundo
demonstrações financeiras divul-
gadas pela empresa estatal. O
rombo é quase o dobro do ob-
servado em igual período do ano
passado, quando o resultado fi-
cou negativo em R$ 1,7 bilhão.

Em processo de reestrutura-
ção, a companhia registrou que-
da em suas receitas, mas também
conseguiu reduzir custos opera-
cionais.

O resultado também foi influ-
enciado pelo reconhecimento de
uma dívida potencial de R$ 1,06
bilhão decorrente de ações tra-
balhistas. O impacto havia sido
retirado do balanço pela adminis-
tração anterior da empresa, ge-
rando questionamentos internos
e também de órgãos de controle,
como o TCU (Tribunal de Con-
tas da União).

O rombo vem após os Correi-
os acumularem um prejuízo de R$
8,5 bilhões em 2025, o pior de-
sempenho já registrado pela em-
presa, que está com as contas no
vermelho desde 2022.

Sob novo comando desde o
fim de setembro de 2025, quando
o presidente Emmanoel Rondon
assumiu a presidência dos Cor-
reios, a companhia obteve no ano
passado um empréstimo de R$ 12

bilhões com aval da União (que
honrará os pagamentos em caso
de inadimplência) para tentar re-
gularizar passivos e bancar seu
plano de reestruturação, cujo
objetivo principal é tornar a em-
presa sustentável financeiramen-
te no futuro.

O processo de regularização
das dívidas acumuladas em perí-
odos anteriores contribui para
piorar o resultado da empresa. As
receitas, por sua vez, ainda não
exibiram a melhora esperada pelo
comando da companhia.

Segundo o balanço, a receita
bruta de vendas e serviços so-
mou R$ 4,04 bilhões no primeiro
trimestre de 2026, uma queda no-
minal de 2,2% em relação ao ob-
servado de janeiro a março de
2025 (R$ 4,13 bilhões). A receita
líquida, após dedução de impos-
tos e descontos, seguiu a mesma
tendência.

Na análise por segmento,
houve recuo nominal nas três
principais fontes de receitas dos
Correios: encomendas, mensa-
gens e postagens internacionais.
Juntas, elas representam quase
90% do faturamento da empresa.
Apenas o segmento de outras
receitas apresentou alta de 48%,
para R$ 465 milhões.

Os custos dos produtos ven-
didos e dos serviços prestados

tiveram uma queda nominal de
7,6%, passando de R$ 4,01 bi-
lhões no primeiro trimestre de
2025 para R$ 3,7 bilhões em igual
período deste ano.

A conta inclui as despesas
com pessoal, que tiveram um re-
cuo de 4,1% na mesma compara-
ção (de R$ 2,8 bilhões para R$ 2,7
bilhões), mesmo com o reajuste de
5,1% nos salários acordado com
a categoria no ano passado. Se-
gundo a companhia, o PDV (pro-
grama de demissão voluntária)
implementado em 2024 contribuiu
para a redução dos gastos.

Por outro lado, os Correios
registraram um aumento signifi-
cativo nas despesas gerais e ad-
ministrativas, que incluem provi-
sões para perdas judiciais.

A empresa relatou ter revisa-
do a classificação de ações tra-
balhistas, o que resultou em
acréscimo de R$ 1,06 bilhão nes-
sa conta. A fatura total relaciona-
da a processos subiu de R$ 3,6
bilhões no fim de 2025 para R$
4,66 bilhões em março deste ano.

"O aumento [...] deve-se à re-
avaliação dos processos judici-
ais decorrente da evolução de
seus andamentos e da atualiza-
ção dos entendimentos jurispru-
denciais, bem como de ajustes na
classificação dos riscos e da atu-
alização das estimativas de de-

sembolsos futuros. Esses fatores
influenciam o valor provisionado
e a composição das contingênci-
as por natureza e nível risco dos
processos", diz o balanço.

A inclusão foi feita após uma
polêmica em torno do tema. A
gestão anterior, de Fabiano Silva
dos Santos, revisou o balanço da
empresa de 2022 (referente ao
governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro) para incluir uma pro-
visão de R$ 1 bilhão para pagar
indenizações judiciais a funcio-
nários, mas não contemplou o
mesmo valor nas demonstrações
de 2023, sob a justificativa de que
a estatal havia obtido uma vitó-
ria no curso da ação.

Tanto o TCU quanto a CGU
(Controladoria-Geral da União)
contestaram a avaliação dos Cor-
reios e recomendaram que a pro-
visão fosse incorporada nova-
mente às demonstrações finan-
ceiras. Desde o fim de 2025, téc-
nicos alertam internamente para
a necessidade do ajuste, que foi
feito só agora, no primeiro trimes-
tre de 2026.

No balanço, a empresa obser-
vou também um avanço nas des-
pesas financeiras, que passaram
de R$ 283 milhões no primeiro tri-
mestre de 2025 para R$ 985 mi-
lhões de janeiro a março de 2026.
(Folhapress)

Procuradoria da Fazenda Nacional
passa a cobrar dívidas com o FGTS

A partir da segunda-feira (1º),
a gestão e a cobrança dos débi-
tos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) ins-
critos em dívida ativa passarão
a ser feitas exclusivamente pela
Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). Cerca de R$
66,8 bilhões, referentes a 500 mil
inscrições na dívida ativa do
fundo, serão migrados do siste-
ma da Caixa Econômica Federal
para a procuradoria.

Atualmente, essa gestão é
feita de forma compartilhada en-
tre as duas instituições. A previ-
são é que a migração esteja com-
pleta até o final deste mês.

Para julho, a PGFN já anun-
ciou um edital de transações so-
bre esses débitos, para que os
devedores consigam regularizar
a situação com descontos em ju-
ros e multas.

A dívida ativa do FGTS é
composta pelos valores que
deveriam ter sido pagos aos
trabalhadores pelo emprega-
dor. Se o valor não for pago e
nem parcelado, ele é inscrito
em dívida ativa.

A consulta, renegociação e
emissão de guias de pagamento
de débitos em dívida ativa, ajui-
zados ou não, deverão ser feitas
exclusivamente pelo Regularize,
o portal de serviços da PGFN.

Uma vez recuperados, os
valores devidos vão direto para
as contas do FGTS dos traba-
lhadores.

Continuarão sob gestão da
Caixa os débitos administrativos
- ainda não inscritos em dívida
ativa - ou que já possuem par-
celamento ativo pelo banco,
até a quitação ou rescisão. A
emissão do Certificado de Re-
gularidade do FGTS (CRF) tam-
bém segue sob responsabilida-
de da instituição.

Individualização
Após a migração, a individu-

alização dos valores, isto é, o
detalhamento do valor devido a
cada trabalhador, também deve-
rá ser feita diretamente no Re-
gularize.

Os empregadores terão o
prazo máximo de 30 dias para fa-
zer a individualização dos débi-
tos, sob pena de não obtenção
do CRF e da rescisão da negoci-
ação firmada na PGFN.

De acordo com o procura-
dor-geral adjunto da Dívida Ati-
va da União e do FGTS, Theo
Lucas Borges, a mudança vai
facilitar a transação para quem
quer pagar a dívida e será bené-
fica para quem vai receber.

No médio prazo, segundo
Borges, a partir do ano que vem
a PGFN vai aumentar a transpa-
rência dos créditos inscritos em
favor dos trabalhadores, com a
possibilidade de consulta indi-
vidualizada no portal da procu-
radoria.

“Hoje, o trabalhador tem di-
ficuldade em saber o que tem [a

receber]. Vamos disponibilizar
para que qualquer brasileiro veja
se tem crédito de FGTS de sua
titularidade e que está sendo co-
brado pela PGFN”, explicou Bor-
ges, em coletiva de imprensa
nesta segunda-feira.

“E vamos notificar o traba-
lhador todas as vezes que re-
cuperarmos crédito pertencen-
te a ele”, acrescentou o adjun-
to da PGFN.

Ferramentas
O objetivo da migração é pa-

dronizar os procedimentos e a
organização dos fluxos de ges-
tão da dívida ativa em uma úni-
ca instituição, que a partir de
agora é a PGFN, que já faz a ges-
tão da dívida ativa da União.

“Com a mesma agilidade e
tecnologia que a gente cobra os
créditos fazendários, vamos co-
brar os créditos fundiários, que
pertencem ao trabalhador e es-
tão inscritos na dívida ativa do
fundo”, disse Borges, ao expli-
car que a medida não altera o
direito do empregado de cobrar
seu empregador na Justiça.

“Em qualquer cenário, va-
mos nos movimentar para fazer
a cobrança, receber os valores e
repassar para o empregado. Ele
pode ir à Justiça, mas a PGFN
tem uma quantidade de mecanis-
mo de cobrança que a pessoa
física não tem”, reforçou.

Segundo Borges, são mais de
30 formas de cobrança utilizadas

para a dívida ativa da União e
que, agora, serão utilizadas para
cobrança da dívida ativa do
FGTS, como protesto, penhora
de bens e proibição de contrata-
ção com o poder público.

Em 2025, a PGFN recuperou
R$ 66,1 bilhões em dívida ati-
va, sendo R$ 1,9 bilhão de dí-
vida ativa do FGTS. Neste ano,
considerando apenas janeiro e
fevereiro, já foram recuperados
R$ 142 milhões para os traba-
lhadores.

FGTS
O Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço foi criado
com o objetivo de proteger o
trabalhador demitido sem justa
causa, mediante a abertura de
uma conta vinculada ao contra-
to de trabalho.

No início de cada mês, os
empregadores depositam em
contas abertas na Caixa, em nome
do trabalhador, o valor corres-
pondente a 8% do salário de
cada funcionário.

Além do saque em caso de
demissão sem justa causa, o sal-
do do FGTS pode ser utilizado
na aposentadoria, doenças gra-
ves e aquisição da casa própria.

Parte do dinheiro deposi-
tado no fundo também é utili-
zado para investimentos em
políticas públicas nas áreas de
habitação, saneamento básico
e infraes t rutura  do país .
(Agência Brasil)

Um pacote com mudanças
que beneficiam partidos po-
líticos meses antes do início
da campanha eleitoral foi
aprovado pela Câmara dos
Deputados no último dia 19 e
pode afetar a capacidade de
fiscalização da Justiça Eleito-
ral.

O projeto de lei teve uma
tramitação relâmpago e foi
votado menos de três horas
após a primeira leitura do tex-
to, que terminou com um pla-
car de 367 votos favoráveis
contra 86. A proposta segue
agora para o Senado.

As benesses incluem
afrouxamento das regras
para pagamento de multas e
diminuição do prazo de pres-
crição de processos adminis-
trativos. Também preveem
proibição de bloqueios no
fundo partidário e no fundo
eleitoral no semestre das elei-
ções e autorização para dis-
paro de mensagens.

Especial istas ouvidos
pela Folha apontam que as re-
formas podem atingir a atua-
ção da Justiça Eleitoral e criti-
cam a suavização das puni-
ções. Alguns ponderam que
parte da norma consolida en-
tendimento sobre a individua-
lização das punições a diretóri-
os municipais, estaduais e na-
cionais já pacificado pelo STF
(Supremo Tribunal Federal).

O projeto prevê também
que as mudanças passem a va-
ler desde agora nos processos
em curso e, retroativamente,
em processos já arquivados.
Segundo os especialistas, essa
vigência pode ser considera-
da inconstitucional.

Do jeito que está, o PL pre-
vê que as novas regras vigo-
rariam imediatamente, o que
pode violar o princípio da anu-
alidade. A regra geral é que as
mudanças que atingem direta-
mente o processo eleitoral va-
lem apenas para eleições que
ocorram um ano após o início
da vigência da norma.

Embora o projeto não al-
tere a Lei das Eleições, mas
apenas a Lei dos Partidos Po-
líticos, algumas regras po-
dem não valer para 2026, afir-
ma Luiz Eduardo Peccinin,
advogado eleitoral e doutor
pela UFPR (Universidade Fe-
deral do Paraná).

Além disso, as alterações
que amenizam as multas, dimi-
nuem os prazos prescricionais
e extinguem sanções de parti-
dos que tenham se fundido va-
leriam para processos em cur-
so ou transitados em julgado.

Segundo Ricardo Vita
Porto, advogado e presiden-
te da Comissão de Direito
Eleitoral da OAB-SP, esse
ponto merece atenção. Apli-
cação retroativa de prazos a
processos já transitados em
julgado pode “tensionar a
garantia constitucional da
coisa julgada”.

As novas regras incluem
também uma limitação ao va-
lor da multa e flexibilização nas
condições de pagamentos. An-
tes restritas a 20% do valor
questionado, as sanções terão
limite absoluto de R$ 30 mil.
Além disso, o prazo de paga-
mento foi estendido para 180
meses, ou seja, 15 anos.

Segundo a advogada Car-
la Nicolini, também membro
da comissão da OAB-SP, as
mudanças ajudam a não com-
prometer as atividades de di-
retórios partidários regionais
em municípios menores. En-
tretanto, ela pondera sobre a
possibilidade de enfraqueci-
mento de mecanismos de
controle e fiscalização de re-
cursos que vêm dos cofres
públicos.

Se a norma passar a valer,
a fusão de partidos geraria
suspensão de processos ju-
diciais e administrativos das

Pacotão pró-partidos
atinge fiscalização da
Justiça Eleitoral e pode
não valer para 2026

legendas anteriores até a no-
meação do novo representan-
te. Além disso, o partido cria-
do não estará sujeito a puni-
ções aplicadas por irregulari-
dades da prestação de con-
tas.

Segundo Ricardo Vita Por-
to, como houve incentivo à
redução do número de parti-
dos nos últimos anos, muitas
das legendas que se fundiram
carregaram passivos das si-
glas anteriores. O projeto per-
mitiria que obrigações finan-
ceiras sejam assumidas sem
paralisar os partidos por san-
ções herdadas, diz.

O exame das contas passa
a ter um prazo máximo de três
anos. Após esse período, os
processos serão extintos. As
penalidades que incluem blo-
queio no fundo partidário ou
suspensão do órgão partidá-
rio terão prazo máximo de cin-
co anos. Com o fim desse pra-
zo, essas sanções são pres-
critas automaticamente.

Há, também, a aprovação
tácita de contas não questio-
nadas pela Justiça Eleitoral. O
parecer técnico é considera-
do automaticamente favorá-
vel, caso erros ou inconsis-
tências não sejam apontadas
no prazo de um ano após o
protocolo.

Esse é um dos pontos que
merecem atenção, pois “pode
transformar a morosidade em be-
nefício”, diz Ricardo Vita Porto.

A nova regra veda o bloqueio
de repasses dos fundos no se-
mestre das eleições. A medida
proíbe suspensões por dívidas
antigas ou falta de contas, ga-
rantindo recursos às siglas du-
rante o pleito.

Como explica Luiz Eduar-
do Peccinin, a norma já valia
desde 2015. O projeto apenas
explicita que a vedação tam-
bém se aplica ao fundo elei-
toral e que órgãos partidários
não podem ser suspensos
nesse período.

Porto afirma que tais blo-
queios acontecem, por exem-
plo, por penhoras em conde-
nações judiciais. Segundo ele,
há uma incompreensão sobre
a natureza dos partidos, que
são tratados como “uma em-
presa com filiais, quando na
verdade cada órgão partidário
possui personalidade jurídica,
CNPJ e gestão próprios”.

Com a regra, partidos po-
dem registrar números de te-
lefone oficiais para o envio de
mensagens a eleitores. O uso
de bots para contatos cadas-
trados não configuraria dispa-
ro em massa, desde que haja
opção de descadastramento e
a finalidade seja eleitoral.

Carla Nicolini afirma que o
projeto busca diferenciar co-
municação partidária institu-
cional de práticas ilícitas de
disparo em massa associadas
à desinformação eleitoral. “A
controvérsia jurídica deverá
se concentrar na delimitação
entre comunicação partidária
legítima e eventual utilização
abusiva dessas ferramentas
em contexto eleitoral”, diz.

Porto afirma que a expres-
são “disparo em massa” não
corresponde ao que o projeto
propõe. “O que se cria é um
canal oficial, registrado peran-
te a Justiça Eleitoral, para co-
municação com eleitores que
previamente consentiram em
receber mensagens e que po-
dem se descadastrar”, diz.

Segundo Peccinin, esse é
um exemplo das regras que di-
zem respeito diretamente ao
processo eleitoral e, com base
no princípio da anuidade, não
devem valer em 2026.

Além disso, o presidente
Lula (PT) já afirmou que vai
vetar o trecho que permite os
disparos em massa de mensa-
gens, caso aprovado pelo Se-
nado. (Folhapress)
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CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)

Luiz Antonio de Paulo Marques - Administrador
Gislaine Rodrigues Borges - Gerente Controladoria 

Contadora - CRC 1SP219229/O-3

EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
 AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RESUMIDAS

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no seguinte 
endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações contábeis completas foi emitido em 
30 de abril de 2026, sem modificação.

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1
Raphael Tonetto Rodrigues - Contador CRC 1SP-307.040/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações 
financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda 
a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2. As demonstrações 
financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor 
independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: a) https://www.
jornalodiasp.com.br/. 1. Contexto operacional: O Cantareira Empreendimentos S.A. 
(“Sociedade”), constituída em 14 de abril de 2014, com sede na Avenida Raimundo Pereira 
de Magalhaes, nº 11.001 – Jardim Pirituba – São Paulo/SP, tem por objeto social e 
propósito específico: (i) o desenvolvimento, implantação, exploração comercial e gestão 
de um empreendimento no imóvel denominado Condomínio Cantareira Norte Shopping, 
assim como de outros empreendimentos imobiliários e incorporações no imóvel; e (ii) a 
compra e venda de imóveis próprios, sem envolver, contudo, qualquer intermediação 
ou corretagem. 1.1. Plano para continuidade das operações e reequilíbrio financeiro - 
Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade apresentava prejuízos acumulados no montante 
de R$ 54.577 (R$ 61.746 em 31 de dezembro de 2024) e registrou um capital circulante 
líquido positivo no montante de R$ 5.555 (R$ 5.475 em 31 de dezembro de 2024), 
indicando que suas obrigações de curto prazo em 2025, não excedem os seus recursos 
disponíveis de curto prazo. Em 1º de fevereiro de 2021, foi realizada a Emissão Privada 
de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, dividida em até 50 séries, da espécie 
quirografária. O montante da emissão foi equivalente a R$ 50.000 (cinquenta milhões 
de reais), sendo emitidos o valor de R$ 9.900 (nove milhões e novecentos mil reais) em 
2024 referente à série 34ª a 44ª, R$ 10.800 (dez milhões e oitocentos mil reais) em 2023 
referente à série 23ª a 33ª, R$ 10.100 (dez milhões e cem mil reais) em 2022 referente 
à série 10ª a 22ª e R$ 10.900 (dez milhões e novecentos mil reais) em 2021 referente à 
série 1ª a 9ª, totalizando R$ 41.700 (quarenta e um milhões e setecentos mil reais) até 
31 de dezembro de 2024. Os principais termos da emissão são: (i) juros remuneratórios 
correspondente a 2% a.a., base 360 (trezentos e sessenta) dias úteis; e (ii) primeiro 
vencimento da série em 22 de junho de 2026 e o último vencimento em 23 de dezembro 
de 2029. Em 2025 não houve emissão de debentures e a Sociedade não prevê emissão 
de novas debêntures para 2026. A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em 
continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2. Base de 
preparação: 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluído os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração da 
Sociedade aprovou a emissão das demonstrações contábeis em 30 de abril de 2026. 2.2. 
Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção de certos instrumentos financeiros não derivativos mensurados 
ao valor justo por meio de resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
- A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o real. Todos os valores 
apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos - Na 
preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou estimativas, 
julgamentos e premissas contábeis com relação ao futuro que afetam os valores de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem apresentar variações em relação 
às referidas estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas de forma 
contínua e quaisquer alterações em suas bases são reconhecidas prospectivamente. 
Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, entre outros, as perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa (Nota explicativa nº 5), a mensuração do 
valor justo de propriedades para investimento (Nota explicativa nº 7), o valor residual do 
ativo imobilizado (Nota explicativa nº 8), a provisão para demandas judiciais (Nota 
Explicativa nº 13), a provisão para imposto de renda e contribuição social corrente (Nota 
Explicativa nº 18) e a mensuração de instrumentos financeiros (Nota Explicativa nº 20). 
3. Políticas contábeis materiais: A fim de proporcionar um entendimento de como a 
Administração forma seus julgamentos a respeito de eventos futuros, incluindo as 
premissas utilizadas nas estimativas e a sensibilidade desses julgamentos para diferentes 
variáveis e condições, a seguir são apresentadas as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. a) Apuração do resultado - O resultado das operações relativas 
às receitas e despesas é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da 
sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização. As despesas são reconhecidas quando há a redução de um ativo ou o registro 
de um passivo, e podem ser razoavelmente mensurados. b) Caixa e equivalente de caixa 
- São representados por fundo fixo de caixa e por aplicações financeiras cujos saldos não 
diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação 
ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. c) Ativos e passivos 
financeiros - i) Visão geral - Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da 
data em que a Sociedade se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Inicialmente, ativos e passivos financeiros são registrados pelo seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao 
valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados na rubrica 
de Resultados Financeiros. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros 
com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. 
Ativos financeiros - Classificação e mensuração - A Sociedade classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (a) custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos, conforme a seguir: i) Ativos financeiros – Custo amortizado - Esses ativos 
são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo se o valor 
referente às perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa. Além disso, é 
considerado para apuração do custo amortizado o montante de principal pago. ii) Ativos 
financeiros – Ao valor justo por meio de resultado - Incluem ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. A cada data de balanço 
são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e correção monetária decorrentes da 
avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na rubrica de 
receitas ou despesas financeiras. A Sociedade reconhece como ativos financeiros 
classificados nesta categoria: caixas, equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Em 
31 de dezembro de 2025 e 2024, a Sociedade não realizou nenhuma transação com 
instrumentos financeiros derivativos incluindo operações de hedge. iii) Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros - Os requerimentos de avaliação ao valor recuperável 
de ativos financeiros são baseados em um modelo de perda de crédito sobre dados 
históricos e em modelo prospectivo de perdas esperadas. Passivos financeiros - Os 
passivos financeiros são classificados entre as categorias adiante de acordo com a natureza 
dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos: (i) Passivo financeiro – Custo 
amortizado - Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, líquido de quaisquer custos de transação atribuíveis e, subsequentemente, 
apresentados ao custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros e a 
atualização monetária, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro, 
quando incorridos. (ii) Passivo financeiro – Ao valor justo por meio de resultado - Incluem 
passivos financeiros usualmente negociados antes do vencimento, passivos designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado e derivativos. A cada data 
de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e a atualização monetária 
decorrentes da avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado 
financeiro. (iii) Contas a receber - São registradas primeiramente pelos valores faturados, 
com base nos contratos de aluguéis e de serviços prestados, ajustados pelos efeitos 
decorrentes do reconhecimento de receita de aluguéis de forma linear, apurada de acordo 
com o prazo previsto nos contratos, incluindo, quando aplicável, rendimentos e variações 

monetárias auferidos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido 
ao curto prazo de realização. As esperadas em créditos de liquidação duvidosa são 
constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as 
prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte critério: 
análise individual dos devedores, independentemente do período de vencimento. 
(iv) Propriedades para investimento - São representadas pelo terreno e edifício do 
Cantareira Norte Shopping mantido para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização 
do capital. As propriedades para investimento são registradas pelo custo de aquisição ou 
construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método 
linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. As 
despesas incorridas relacionadas às propriedades para investimento em utilização, como: 
manutenções, reparações, seguros e impostos sobre propriedades, são reconhecidas na 
demonstração do resultado do exercício a que se referem. (v) Imobilizado - 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ativo. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos 
da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil de cada componente. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. (vi) Intangível - O intangível está contabilizado pelos custos de 
aquisição, deduzidos da amortização acumulada. Os softwares utilizados pela Sociedade 
são amortizados pela vida útil dos ativos que corresponde ao período de cinco anos. 
(vii) Perda por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) - O saldo das 
propriedades para investimentos, do imobilizado e intangível são revistos ao final de cada 
exercício para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de 
recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos 
relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável 
estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado 
e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no 
resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. 
A Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução do valor 
recuperável das propriedades para investimentos, do imobilizado e intangível, concluindo 
que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 
(viii) Demais ativos circulantes e não circulantes - Compreendem os bens e direitos 
realizáveis e são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). (ix) Fornecedores - São obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até 1 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. (x) Custo 
de empréstimos – Capitalização de juros - Os encargos financeiros de empréstimos 
obtidos diretamente relacionados à aquisição, construção ou produção de imobilizações 
(propriedades de investimento em desenvolvimento), são capitalizados fazendo parte 
do custo do ativo. A capitalização desses encargos começa após o início da preparação 
das atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após o início 
de utilização ou final de produção ou construção do ativo. Os custos de empréstimos 
atribuíveis diretamente à aquisição, à construção ou à produção de ativos qualificáveis, 
os quais levam, necessariamente, um período substancial para ficarem prontos para uso 
ou venda pretendida, são acrescentados ao custo desses ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes 
da aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda não 
gastos com o ativo qualificável são deduzidos dos custos com empréstimos elegíveis para 
capitalização. Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado 
do exercício em que são incorridos. (xi) Provisão para demandas judiciais - Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. (xii) Outros passivos circulantes e 
não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. (xiii) 
Tributação - Impostos sobre prestação de serviços - As receitas de venda e serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes  alíquotas básicas: 
• Impostos Sobre Serviços (ISS) – De 2% a 5%; • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) – 7,6%; e • Programa de Integração Social (PIS) – 1,65%. 
As receitas de serviços prestados estão apresentadas líquidas destes encargos na 
demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social – Correntes - A 
tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre o lucro 
tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. (xiv) Reconhecimento de receitas 
- A receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, 
levando em consideração o reajuste contratual e a cobrança de 13º aluguel, e a receita 
de serviços é reconhecida quando da efetiva prestação dos serviços. As receitas da 
Sociedade são compostas principalmente pelas seguintes atividades: i) Aluguel - Refere-
se à locação de espaço a lojistas e outros espaços comerciais, como stands de venda e 
inclui a locação de espaços comerciais para publicidade e promoção. O aluguel de lojas 
a lojistas de shopping centers corresponde ao maior percentual das receitas da Sociedade. 
ii) Estacionamento - Refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. iii) Cessão 
de direitos - As receitas de cessões de direitos de uso a lojistas e usufrutos de frações 
ideais do Empreendimento são apropriadas ao resultado de acordo com o prazo respectivo 
do primeiro contrato de aluguel ou do contrato de direitos de uso. (xv) Novas normas 
contábeis e interpretações ainda não efetivas - Para as seguintes normas ou alterações 
a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 
– Apresentação das demonstrações contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de 
desempenho definidas pela Administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações contábeis. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações contábeis. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. Outras normas contábeis - Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis consolidadas 
do Grupo: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação 
e mensuração de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7). A Sociedade 
analisará os impactos e a aplicabilidade destas revisões para o exercício com início em 
1º de janeiro de 2025.

4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa 1 3
Aplicações financeiras 757 258
Total de caixa e equivalentes de caixa 758 261
5. Contas a receber 2025 2024
Aluguéis a receber 9.965 9.831
Condomínio Cantareira Norte Shopping 3.289 5.124
Outras contas a receber 203 -
Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (4.898) (5.095)
Total 8.559 9.860
Circulante 5.313 6.937
Não circulante 3.246 2.923

6. Partes relacionadas 2025 2024
TNG 99 99
Manuela Bijuterias 79 79
Total 178 178

2025 2024
Mútuos - Sócios (a) - 3.695
Total - 3.695
7. Propriedades para investimento 2025 2024
Terreno 8.838 8.838
Edificação 194.604 194.604
Depreciação acumulada (75.233) (67.449)
Total 128.209 135.993

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
ATIVO Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 758 261
Contas a receber 5 5.313 6.937
Impostos a recuperar - 35 2
Outras contas a receber - 1.056 867
Total do ativo circulante 7.162 8.067
Ativo não circulante
Contas a receber 5 3.246 2.923
Partes relacionadas 6 178 178
Depósitos e cauções - 10 10
Propriedade para investimentos 7 128.209 135.993
Imobilizado 8 2.853 1.536
Intangível - 3 3
Total do ativo não circulante 134.499 140.643
Total do ativo 141.661 148.710

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 9 445 44
Obrigações tributárias 10 979 627
Outras contas a pagar 11 183 1.921
Total do passivo circulante 1.607 2.592
Passivo não circulante
Debêntures 12 44.224 43.390
Receitas de cessões a apropriar 13 273 313
Partes relacionadas 6 - 3.695
Total do passivo não circulante 44.497 47.398
Patrimônio líquido
Capital social 15a 48.379 48.379
Reserva de capital 15b 101.755 112.087
Prejuízos acumulados - (54.577) (61.746)
Total do patrimônio líquido 95.557 98.720
Total do passivo e patrimônio líquido 141.661 148.710 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

2025 2024
Lucro líquido do exercício 7.169 4.999
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 7.169 4.999

Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2025 2024
Lucro líquido do exercício - 7.169 4.999
Ajustes por
Depreciação 7/8 8.385 8.387
Perdas (reversão) esperadas em crédito de liquidação duvidosa 5 (197) (134)
Juros de empréstimos e financiamentos 9 - 1.198
Juros de mútuo 6 45 67
Juros de debêntures 11 834 760
(Aumento) redução em ativos
Contas a receber 5 1.498 (2.761)
Impostos a recuperar - (33) -
Outras contas a receber - (189) (93)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores - 401 (16)
Obrigações tributárias - 352 182
Receitas de cessões a apropriar 12 (40) (123)
Outros contas a pagar 10 (5.478) 1.465
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 12.747 13.931
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado 8 (1.918) (11)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.918) (11)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures 11 - 9.900
Distribuição de lucros 6 (10.332) -
Amortização de empréstimos - principal e juros 9 - (24.072)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.332) (14.172)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 497 (252)
No início do exercício - 261 513
No final do exercício - 758 261
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 497 (252)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Notas 2025 2024

Receita líquida 16 27.483 23.874
Lucro bruto 27.483 23.874
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 17 (15.989) (14.912)
Outras despesas operacionais líquidas - 410 279
Lucro operacional antes do resultado financeiro 11.904 9.241
Despesa financeira 18 (2.218) (2.816)
Receita financeira 18 139 67

(2.079) (2.749)
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 9.825 6.492
Imposto de renda e contribuição social corrente 19 (2.656) (1.493)
Lucro líquido do exercício 7.169 4.999
Resultado básico por ação 13 0,07 0,05

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas
Capital 

social
Reserva  

de capital
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 48.379 112.087 (66.745) 93.721
Lucro líquido do exercício 15c - - 4.999 4.999
Saldos em 31/12/2024 48.379 112.087 (61.746) 98.720
Lucro líquido do exercício 15c - - 7.169 7.169
Distribuição de lucros 15b - (10.332) - (10.332)
Saldos em 31/12/2025 48.379 101.755 (54.577) 95.557

8. Imobilizado: Movimentação do imobilizado 2025
Média de vida útil 

estimada (em anos)
Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

2024 Adição Baixa 2025 2024 Adição Baixa 2025 2025 2024
Instalações e benfeitorias 04 5.129 19 - 5.148 (3.793) (513) - (4.306) 842 1.336
Máquinas e equipamentos 10 284 14 - 298 (230) (28) - (258) 40 54
Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (482) (58) - (540) 77 135
Equipamentos de informática 05 190 - - 190 (179) (2) - (181) 9 11
Imobilizado em construção - 1.885 - 1.885 - - - - 1.885 -
Total - 6.220 1.918 - 8.138 (4.684) (601) - (5.285) 2.853 1.536
Movimentação do imobilizado 2024

Média de vida útil 
estimada (em anos)

Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
2023 Adição Baixa 2024 2023 Adição Baixa 2024 2024 2023

Instalações e benfeitorias 04 5.129 - - 5.129 (3.280) (513) - (3.793) 1.336 1.849
Máquinas e equipamentos 10 284 - - 284 (202) (28) - (230) 54 83
Móveis e utensílios 10 617 - - 617 (421) (61) - (482) 135 196
Equipamentos de informática 05 179 11 - 190 (179) - - (179) 11 -
Total - 6.209 11 - 6.220 (4.082) (602) - (4.684) 1.536 2.128

9. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores 445 44
Total 445 44
10. Obrigações tributárias 2025 2024
PIS a recolher 19 41
COFINS a recolher 89 191
ISS a recolher 50 46
IRPJ a recolher 593 239
CSLL a recolher 216 106
Impostos retidos de terceiros a recolher 12 4
Total 979 627
11. Outras contas a pagar 2025 2024
Outras contas a pagar 183 1.921
Total 183 1.921
12. Debêntures 2025 2024
Debêntures 44.224 43.990
Total 44.224 43.990
13. Receitas de cessões a apropriar 2025 2024
Cessões de direito a apropriar 273 313
Total 273 313
14. Provisão para contingências: A Administração da Sociedade, baseada na avaliação 
de seus assessores jurídicos, não possui processos classificados como perda provável 
para fins de registro contábil de provisão para contingência e como perda possível para 
fins de divulgação em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social

Quantidade 
de ações

Capital 
social

Represen- 
tatividade da 
participação 

Nossa Senhora do Ó Participações S.A. 72.350 36.337 72,35%
TJLP Incorporadora e Construtora Ltda. 10.430 5.065 10,43%
Itaquareia - Ind. Extrativa de Minérios Ltda. 10.430 5.065 10,43%
Lumine Cantareira Participações Ltda. 6.000 1.839 6,00%
In Consult Cons. e Gestão de Negócios Ltda. 790 73 0,79%
Total 100.000 48.379 100,00%
b) Reserva de capital - Em 31 de dezembro de 2025 o saldo da reserva de capital era 
de R$ 101.755 (R$ 112.087 em 2024). O saldo refere-se à emissão de ações ordinárias 
para adequação das participações acionárias conforme acordo de investimentos. Esse 
valor é decorrente dos aportes efetuados na proporcionalidade de 26% para capital e 
74% para reserva de capital. O estatuto social consolidado do Cantareira 
Empreendimentos registrado na JUCESP em 13/01/2017, artigo 38º - b – parágrafo 
único, prevê a utilização da reserva, inclusive de capital, para distribuição de dividendos 
para os “acionistas titulares de as ações preferenciais”. Em 2025 houve distribuição de 
lucros no valor de R$ 10.332, não houve distribuição em 2024.
c) Resultado por ação 2025 2024
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas 7.169 4.999
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 7.169 4.999
Quantidade de ações 100.000 100.000
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 0,07 0,05
16. Receita líquida 2025 2024
Receita bruta
Aluguéis 20.677 19.601
Prestação de serviços 122 148
Estacionamento (a) 7.969 6.940
Total 28.768 26.689
PIS (158) (440)
COFINS (729) (2.028)
ISS (398) (347)
Total (1.285) (2.815)
Receita líquida 27.483 23.874
17. Despesas gerais e administrativas 2025 2024
Despesa com pessoal (81) (81)
Legalizações – Veículos (1.217) (1.245)
Manutenção de bens e instalações (4.153) (3.789)
Depreciação/amortização (8.385) (7.610)
Serviços profissionais (1.713) (1.497)
Compartilhamento de despesas - Censo (a) (46) (57)
Outras despesas (394) (633)
Total (15.989) (14.912)

18. Resultado financeiro líquido 2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 20 4
Outras receitas financeiras 119 63
Total das receitas financeiras 139 67
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (a) - (1.198)
Juros sobre debêntures (834) (751)
Descontos concedidos (b) (1.152) (649)
Outras despesas financeiras (232) (218)
Total das despesas financeiras (2.218) (2.816)
Resultado financeiro líquido (2.079) (2.749)

19. Imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social - 6.492
Adições (exclusões) - (1.878)
Lucro tributável 24.360 4.614
Imposto de renda (1.183) (640)
Adicional de 10% (764) (437)
Contribuição social (709) (416)
Imposto de renda e contribuição social correntes (2.656) (1.493)

20. Instrumentos financeiros 2025 2024

Notas
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo valor justo
  por meio do resultado
Aplicações financeiras 4 757 757 258 258
Total 757 757 258 258
Ativos financeiros (circulantes
  e não circulantes)
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 1 3 3
Contas a receber de clientes 5 8.559 8.559 9.860 9.860
Outras contas a receber - 1.056 1.056 867 867
Total 9.616 9.616 10.730 10.730

Passivos mensurados pelo custo
  amortizado
Fornecedores - 445 445 44 44
Debêntures 11 44.224 44.224 43.390 43.390
Outras contas a pagar 10 183 183 5.616 5.616
Total 44.852 44.852 49.050 49.050

Notas 2025 2024
Caixa e equivalente de caixa 4 1 3
Aplicações financeiras 4 757 258
Contas a receber 5 8.559 9.860
Outras contas a receber - 1.056 867
Total 10.373 10.988

Instrumento financeiro
Risco 

(Indexador)

Taxa de 
juros 
a.a.%

Posição em 
31/12/25 R$

Cenário 
razoavelmente 

possível %
Expo- 

sição R$
Aplicações financeiras CDI 87,81% 757 80,13% (58)
Exposição 757 (58)
21. Cobertura de seguros: A Sociedade possui cobertura de seguros com Chubb Seguros 
Brasil com vigência de 22 de novembro de 2025 a 22 de novembro de 2026. As premissas 
adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelo nosso auditor independente.

Ipiranga Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 07.280.328/0001-58

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Nota 2026 2025 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 354.187 345.237 354.187 345.237
 Ajustado por:
  Depreciação e amortização 14 522.364 461.305 527.369 465.733
  Valor residual do
   imobilizado baixado 14 43.098 12.899 57.330 12.899
  Mudança no valor justo
   do ativo biológico 12 7.798 5.248 7.798 5.248
  Consumo de ativo biológico 12 413.300 427.562 413.300 427.562
  Amortização do direito de
   uso de arrendamento 15 268.835 274.009 252.917 262.108
  IR e CS diferidos 20 30.661 (7.270) 30.612 (5.430)
  Resultado da equivalência
   patrimonial 13 (167.917) (127.660) (46.655) (29.454)
  Juros sobre financiamentos
   bancários e cooperativa

18 e 
19 184.674 168.047 184.848 168.240

  Juros e variação monetária sobre
   obrigações a pagar por aquisições
    de participações e ativos 17 (4.253) 6.451 (4.253) 6.451
  Juros sobre parcerias agrícolas
   e arrendamentos a pagar 15 150.943 145.992 140.786 139.078
  Instrumentos financeiros
   derivativos 28 (59.330) 24.461 (59.330) 24.461
 Variação dos ativos e passivos
  Contas correntes - Cooperativa 1.926 (135.370) 1.926 (135.370)
  Contas a receber de clientes
   e outros recebíveis 25.633 (1.125) 24.831 (7.611)
  Estoques 16.483 4.109 16.483 4.109
  Adiantamentos a fornecedores 308 15.049 1.186 24.775
  Impostos a recuperar (86.819) (7.068) (87.104) (9.082)
  Depósitos judiciais 370 (25.273) 370 (25.273)
  Empréstimos a terceiros 152.720 (144.412) 152.720 (144.412)
  Intangível 262 823 291 904
  Fornecedores 8.236 (29.924) (17.866) (30.863)
  Salários e férias a pagar 3.009 1.280 3.032 1.278
  Impostos e contribuições a recolher 52.603 122.032 33.306 127.208
  Contas a pagar - Partes relacionadas 3.103 3.282 (783) 618
  IR e CS pagos (19.867) (119.317) – (123.546)
  Pagamento de juros sobre
   financiamentos bancários
    e cooperativa

18 e 
19 (162.916) (144.170) (163.091) (144.363)

  Pagamento de juros sobre obrigações
   a pagar por aquisições de
    participações e ativos 17 (10.762) (18.360) (10.762) (22.882)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

 Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 1.728.649 1.257.837 1.813.448 1.337.623
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aumento de capital em controlada 13 (482.548) (53.774) – –
 Dividendos recebidos 13 101.804 72.840 27.954 21.482
 Aquisição de ativos biológicos 12 (443.433) (470.421) (443.433) (470.421)
 Outros investimentos (41) (334) (41) (334)
 Aplicações financeiras – – 3.703 (878)
 Aquisição de imobilizado 14 (538.405) (624.879) (1.068.591) (694.127)
 Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimentos (1.362.623) (1.076.568) (1.480.408) (1.144.278)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa 26 984 590 984 590
 Dividendos pagos 28 d) – (20.000) – (20.000)
 Financiamentos -
  Cooperativa tomados 18 320.570 1.096 320.570 1.096
 Pagamentos de financiamentos
  - Cooperativa 18 (319.884) (2.171) (319.884) (2.171)
 Empréstimos, financiamentos e
  debêntures tomados 19 474.112 149.981 474.112 149.981
 Pagamentos de empréstimos,
  financiamentos e debêntures 19 (172.834) (220.958) (173.393) (221.518)
 Financiamentos de obrigações
  a pagar por aquisições de ativos 17 7.412 6.318 513.108 9.918
 Pagamentos de obrigações a
  pagar por aquisições de
   participações e ativos 17 (44.374) (38.726) (513.270) (52.004)
 Pagamentos de parcerias agrí-
  colas e arrendamentos a pagar 15 (384.074) (337.526) (357.736) (324.225)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (118.088) (461.396) (55.509) (458.333)
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 247.938 (280.127) 277.531 (264.988)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 9 719.228 999.355 812.743 1.077.731
 Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 9 967.166 719.228 1.090.274 812.743
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 247.938 (280.127) 277.531 (264.988)
Nota:  As transações não caixa estão divulgadas como informação suplementar na 

nota explicativa nº 31

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9 967.166 719.228 1.090.274 812.743
 Contas correntes - Cooperativa 10 255.835 257.761 255.835 257.761
 Contas a receber de clientes
  e outros recebíveis 11.694 37.327 24.319 49.150
 Estoques 11 57.134 73.617 57.134 73.617
 Ativo biológico 12 487.508 465.173 487.508 465.173
 Adiantamentos a fornecedores 1.392 1.699 1.393 2.577
 Empréstimos à terceiros – 22.482 – 22.482
 Dividendos a receber 13/21e 4.804 3.914 – –
 Instrumentos
  financeiros derivativos 28 4.230 – 4.230 –
 Impostos a recuperar 102.700 16.072 104.505 18.086
 IR e
  CS correntes 26.411 59.477 26.593 59.695
Total do ativo circulante 1.918.874 1.656.750 2.051.791 1.761.284
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 9 – – 4.983 8.686
 Depósitos judiciais 23 107.209 107.579 107.209 107.579
 Instrumentos
  financeiros derivativos 28 69.123 38.810 69.123 38.810
 Empréstimos a terceiros 480 130.718 480 130.718
 Impostos a recuperar 24.510 24.319 26.251 25.566
Total do realizável a longo prazo 201.322 301.426 208.046 311.359
 Outros investimentos 8.418 8.377 8.418 8.377
 Investimentos 13 1.150.392 601.704 174.647 151.144
 Imobilizado 14 2.252.533 2.230.343 3.099.866 2.566.728
 Intangível 2.510 2.772 2.510 2.801
 Direito de uso 15 1.384.857 1.521.548 1.272.423 1.467.731
Total do ativo não circulante 5.000.032 4.666.170 4.765.910 4.508.140
Total do ativo 6.918.906 6.322.920 6.817.701 6.269.424

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Fornecedores 16 120.705 112.469 95.969 113.835
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 333.278 338.595 307.217 323.370
 Empréstimos, financiamentos e
  debêntures 19 399.360 342.763 399.927 343.330
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 22.802 44.596 61.402 46.396
 Salários e férias a pagar 43.027 40.018 43.172 40.140
 Impostos e contribuições a recolher 6.559 6.889 9.214 9.010
Total do passivo circulante 925.731 885.330 916.901 876.081
Não circulante
 Parcerias agrícolas e
  arrendamentos a pagar 15 1.358.392 1.454.061 1.254.125 1.397.313
 Financiamentos - Cooperativa 18 27.199 26.513 27.199 26.513
 Empréstimos, financiamentos e
  debêntures 19 1.429.234 1.113.548 1.433.903 1.118.777
 Instrumentos financeiros derivativos 28 878 25.665 878 25.665
 Obrigações a pagar por aquisições
  de participações e ativos 17 22.776 52.959 22.776 52.959
 Mútuo - Cooperativa 22 12.925 11.941 12.925 11.941
 Passivo fiscal diferido 20 513.059 482.398 520.282 489.670
Total do passivo não circulante 3.364.463 3.167.085 3.272.088 3.122.838
Patrimônio líquido 24
 Capital social 1.141.002 676.003 1.141.002 676.003
 Reservas de lucros 271.207 253.498 271.207 253.498
 Reserva de reavaliação 26.331 27.900 26.331 27.900
 Ajustes de avaliação patrimonial (32.132) (35.290) (32.132) (35.290)
 Lucros a destinar 1.222.304 1.348.394 1.222.304 1.348.394
Total do patrimônio líquido 2.628.712 2.270.505 2.628.712 2.270.505
Total do passivo 4.290.194 4.052.415 4.188.989 3.998.919
Total do passivo e patrimônio líquido 6.918.906 6.322.920 6.817.701 6.269.424

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 2026 2025 2026 2025
Receita operacional líquida 25 2.591.125 2.685.870 2.696.940 2.776.722
Mudança no valor justo
 do ativo biológico 12 (7.798) (5.248) (7.798) (5.248)
Custo dos produtos vendidos 26 (2.095.471) (2.020.576) (2.086.994) (2.020.187)
Lucro bruto 487.856 660.046 602.148 751.287
 Despesas comerciais 26 (28.556) (25.593) (28.556) (25.593)
 Despesas administrativas
  e gerais 26 (47.951) (51.015) (48.128) (51.478)
 Outras receitas
  operacionais líquidas 26 101.304 36.229 95.211 36.359
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras
  líquidas e impostos 512.653 619.667 620.675 710.575
 Receitas financeiras 27 243.567 165.105 256.476 174.019
 Despesas financeiras 27 (474.838) (458.757) (465.671) (452.037)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Resultado financeiro líquido 27 (231.271) (293.652) (209.195) (278.018)
 Resultado da
  equivalência patrimonial 13 167.917 127.660 46.655 29.454
Resultado antes dos impostos 449.299 453.675 458.135 462.011
IR e CS correntes resultado 20 (64.452) (115.708) (73.336) (122.204)
IR e CS diferidos 20 (30.660) 7.270 (30.612) 5.430

20 (95.112) (108.438) (103.948) (116.774)
Resultado do exercício 354.187 345.237 354.187 345.237

Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Resultado do exercício 354.187 345.237 354.187 345.237
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 4.020 (11.624) 4.020 (11.624)
Resultado abrangente total 358.207 333.613 358.207 333.613

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota

Reservas
Reserva de
reavaliação

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Lucros

a destinar
Lucros

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Capital
social Legal

Retenção
de lucros

Saldos em 31 de março de 2024 676.003 108.233 128.003 29.665 (22.832) 1.037.820 – 1.956.892
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – (11.624) – – (11.624)
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.765) (834) – 2.599 –
Resultado do exercício – – – – – – 345.237 345.237
Destinações:
Reserva legal 24 b) – 17.262 – – – – (17.262) –
Distribuição de dividendos conforme AGE 07 de agosto de 2024 24 d) – – – – – – (20.000) (20.000)
Reserva de lucros 24 b) – – – – – 310.574 (310.574) –

Saldos em 31 de março de 2025 676.003 125.495 128.003 27.900 (35.290) 1.348.394 – 2.270.505
Aumento de capital conforme AGO/E 18 de junho de 2025 24 a) 464.999 – – – – (464.999) – –
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 13 – – – – 4.020 – – 4.020
Realização do custo atribuído 24 c) – – – (1.569) (862) – 2.431 –
Resultado do exercício – – – – – – 354.187 354.187
Destinações:
Reserva legal 24 b) – 17.709 – – – – (17.709) –
Reserva de lucros 24 b) – – – – – 338.909 (338.909) –

Saldos em 31 de março de 2026 1.141.002 143.204 128.003 26.331 (32.132) 1.222.304 – 2.628.712
A Diretoria Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP320440-O/7

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DA DEVEDORA FIDUCIANTE
KARLA LADEIA DOMINGUES SACOMANO 

RG nº 30.600.459-8-SSP/SP, CPF/MF nº 292.018.098-32
(PRIMEIRA PUBLICAÇÃO)

-

-
-
-

-
-

FICA ELA INTIMADA A COMPARECER

-

24/04/2026, o 
-
-
-

-
-
-

-
-

ALER-

-
-
-

FALECIMENTO

 preto, 47
como MARCOS MENDES FELICIANO, MARIA DA LUZ MENDES FELICIANO, nascido em 22 de outubro de 1972, natural 
de São Paulo - SP,

 35252027-2.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO
 DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA

 DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA 
AS DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS S.A., A SER REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2026.
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 08 de junho de 2026, às 16h00, nos termos do artigo 124, 
§2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado 
aos Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de 
forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia 
securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático 
para as Debêntures da 1ª (primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (segunda) e da 3ª (terceira) Série, da 12ª 
(décima segunda) Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” 
e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da 
Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: 
Examinar e discutir sobre aprovar ou não, nos termos da Cláusula 4.9 (c) da Escritura de Emissão: 2.1. a alteração da Cláusula 3.43, 
de forma a alterar o Cálculo da Amortização Ordinária, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “3.45.1. A amortização das 
Debêntures deverá ser calculada no penúltimo Dia Útil de cada semana e paga na Data de Pagamento, desde que haja recursos disponíveis 
em caixa, e observada a Ordem de Alocação de Recursos. O valor a amortizar será aquele calculado de maneira que, considerando-se 
proforma, a situação após o pagamento da referida amortização das Debêntures, da recomposição da Reserva de Despesas e Encargos, 
do pagamento das Despesas, da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, 
e do Prêmio da Terceira Série (se houver): (a) o valor das Debêntures da Primeira Série passe a representar, no máximo, 75% do valor 
contábil dos Direitos Creditórios Vinculados (considerando provisões), Investimentos Permitidos e demais ativos do Patrimônio Separado 
(“Ativos Vinculados”); (b) o valor das Debêntures da Segunda Série passe a representar, no máximo, 13% do valor dos Ativos Vinculados; 
e (c) o valor das Debêntures da Terceira Série calculado na forma do item 3.42.43.44.3 passe a representar, no mínimo, 12% do valor 
dos Ativos Vinculados (“Razão de Amortização”).” 2.2. a alteração da definição do termo “Data de Cálculo”, constante no Anexo I item 
48, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Cálculo”: o último Dia Útil de cada semana, conforme disposto no Anexo 
IX” 2.3. a alteração da definição do termo “Data de Pagamento”, constante no Anexo I item 59 da Escritura de Emissão, a qual passará 
a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Pagamento”: o primeiro Dia Útil da semana subsequente a Data de Cálculo, nos termos da 
cláusula 3.45.1 desta Escritura de Emissão” 2.4. a alteração do Anexo IX da Escritura de Emissão, para ajustar as Datas de Pagamento 
de forma a refletir a alteração indicada no item 4.3 acima, que passa a viger conforme abaixo: 

Data de início 09/12/2024
1º Pagamento 31/01/2025
2º Pagamento 28/02/2025
3º Pagamento 31/03/2025
4º Pagamento 30/04/2025
5º Pagamento 30/05/2025
6º Pagamento 30/06/2025
7º Pagamento 31/07/2025
8º Pagamento 29/08/2025
9º Pagamento 30/09/2025
10º Pagamento 31/10/2025
11º Pagamento 28/11/2025
12º Pagamento 31/12/2025
13º Pagamento 30/01/2026
14º Pagamento 27/02/2026
15º Pagamento 31/03/2026
16º Pagamento 30/04/2026
17º Pagamento 29/05/2026
18º Pagamento 15/06/2026
19º Pagamento 22/06/2026
20º Pagamento 29/06/2026
21º Pagamento 06/07/2026
22º Pagamento 13/07/2026
23º Pagamento 20/07/2026
24º Pagamento 27/07/2026
25º Pagamento 03/08/2026
26º Pagamento 10/08/2026
27º Pagamento 17/08/2026
28º Pagamento 24/08/2026
29º Pagamento 31/08/2026
30º Pagamento 08/09/2026
31º Pagamento 14/09/2026
32º Pagamento 21/09/2026
33º Pagamento 28/09/2026
34º Pagamento 05/10/2026
35º Pagamento 13/10/2026
36º Pagamento 19/10/2026
37º Pagamento 26/10/2026
38º Pagamento 03/11/2026
39º Pagamento 09/11/2026
40º Pagamento 16/11/2026
41º Pagamento 23/11/2026
42º Pagamento 30/11/2026
43º Pagamento 07/12/2026
44º Pagamento 14/12/2026
45º Pagamento 21/12/2026
46º Pagamento 28/12/2026
47º Pagamento 04/01/2027
48º Pagamento 11/01/2027
49º Pagamento 18/01/2027
50º Pagamento 25/01/2027

51º Pagamento 01/02/2027
52º Pagamento 10/02/2027
53º Pagamento 15/02/2027
54º Pagamento 22/02/2027
55º Pagamento 01/03/2027
56º Pagamento 08/03/2027
57º Pagamento 15/03/2027
58º Pagamento 22/03/2027
59º Pagamento 29/03/2027
60º Pagamento 05/04/2027
61º Pagamento 12/04/2027
62º Pagamento 19/04/2027
63º Pagamento 26/04/2027
64º Pagamento 03/05/2027
65º Pagamento 10/05/2027
66º Pagamento 17/05/2027
67º Pagamento 24/05/2027
68º Pagamento 31/05/2027
69º Pagamento 07/06/2027
70º Pagamento 14/06/2027
71º Pagamento 21/06/2027
72º Pagamento 28/06/2027
73º Pagamento 05/07/2027
74º Pagamento 12/07/2027
75º Pagamento 19/07/2027
76º Pagamento 26/07/2027
77º Pagamento 02/08/2027
78º Pagamento 09/08/2027
79º Pagamento 16/08/2027
80º Pagamento 23/08/2027
81º Pagamento 30/08/2027
82º Pagamento 06/09/2027
83º Pagamento 13/09/2027
84º Pagamento 20/09/2027
85º Pagamento 27/09/2027
86º Pagamento 04/10/2027
87º Pagamento 11/10/2027
88º Pagamento 18/10/2027
89º Pagamento 25/10/2027
90º Pagamento 01/11/2027
91º Pagamento 08/11/2027
92º Pagamento 16/11/2027
93º Pagamento 22/11/2027
94º Pagamento 29/11/2027
95º Pagamento 06/12/2027
96º Pagamento 13/12/2027
97º Pagamento 20/12/2027
98º Pagamento 27/12/2027
99º Pagamento 03/01/2028
100º Pagamento 10/01/2028
101º Pagamento 17/01/2028

102º Pagamento 24/01/2028
103º Pagamento 31/01/2028
104º Pagamento 07/02/2028
105º Pagamento 14/02/2028
106º Pagamento 21/02/2028
107º Pagamento 01/03/2028
108º Pagamento 06/03/2028
109º Pagamento 13/03/2028
110º Pagamento 20/03/2028
111º Pagamento 27/03/2028
112º Pagamento 03/04/2028
113º Pagamento 10/04/2028
114º Pagamento 17/04/2028
115º Pagamento 24/04/2028
116º Pagamento 02/05/2028
117º Pagamento 08/05/2028
118º Pagamento 15/05/2028
119º Pagamento 22/05/2028
120º Pagamento 29/05/2028
121º Pagamento 05/06/2028
122º Pagamento 12/06/2028
123º Pagamento 19/06/2028
124º Pagamento 26/06/2028
125º Pagamento 03/07/2028
126º Pagamento 10/07/2028
127º Pagamento 17/07/2028
128º Pagamento 24/07/2028
129º Pagamento 31/07/2028
130º Pagamento 07/08/2028
131º Pagamento 14/08/2028
132º Pagamento 21/08/2028
133º Pagamento 28/08/2028
134º Pagamento 04/09/2028
135º Pagamento 11/09/2028
136º Pagamento 18/09/2028
137º Pagamento 25/09/2028
138º Pagamento 02/10/2028
139º Pagamento 09/10/2028
140º Pagamento 16/10/2028
141º Pagamento 23/10/2028
142º Pagamento 30/10/2028
143º Pagamento 06/11/2028
144º Pagamento 13/11/2028
145º Pagamento 20/11/2028
146º Pagamento 27/11/2028
147º Pagamento 04/12/2028
148º Pagamento 11/12/2028
149º Pagamento 18/12/2028
150º Pagamento 26/12/2028
151º Pagamento 02/01/2029
152º Pagamento 08/01/2029

153º Pagamento 15/01/2029
154º Pagamento 22/01/2029
155º Pagamento 29/01/2029
156º Pagamento 05/02/2029
157º Pagamento 14/02/2029
158º Pagamento 19/02/2029
159º Pagamento 26/02/2029
160º Pagamento 05/03/2029
161º Pagamento 12/03/2029
162º Pagamento 19/03/2029
163º Pagamento 26/03/2029
164º Pagamento 02/04/2029
165º Pagamento 09/04/2029
166º Pagamento 16/04/2029
167º Pagamento 23/04/2029
168º Pagamento 30/04/2029
169º Pagamento 07/05/2029
170º Pagamento 14/05/2029
171º Pagamento 21/05/2029
172º Pagamento 28/05/2029
173º Pagamento 04/06/2029
174º Pagamento 11/06/2029
175º Pagamento 18/06/2029
176º Pagamento 25/06/2029
177º Pagamento 02/07/2029
178º Pagamento 09/07/2029
179º Pagamento 16/07/2029
180º Pagamento 23/07/2029
181º Pagamento 30/07/2029
182º Pagamento 06/08/2029
183º Pagamento 13/08/2029
184º Pagamento 20/08/2029
185º Pagamento 27/08/2029
186º Pagamento 03/09/2029
187º Pagamento 10/09/2029
188º Pagamento 17/09/2029
189º Pagamento 24/09/2029
190º Pagamento 01/10/2029
191º Pagamento 08/10/2029
192º Pagamento 15/10/2029
193º Pagamento 22/10/2029
194º Pagamento 29/10/2029
195º Pagamento 05/11/2029
196º Pagamento 12/11/2029
197º Pagamento 19/11/2029
198º Pagamento 26/11/2029
199º Pagamento 03/12/2029
Pagamento Final 09/12/2029

2.6 A aprovação para que na hipótese de insuficiência de recursos em caixa do Patrimônio Separado, incorporada ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, passando a integrar a base de cálculo da Remuneração nos Períodos de Capitalização subsequentes, 
sem incidência de Encargos Moratórios e sem que tal incorporação configure inadimplemento da Emissora Instruções Gerais: As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias 
dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: 
cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 
60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também 
admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo 
de Instrução de Voto à Distância para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é 
imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, 
se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação 
de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista 
ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada 
e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, 
juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.
com, gestao@grupotravessia.com; e juridico@grupotravessia.com; agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, com até 2 
(dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. (iii) Procuração que tenha sido outorgada há menos de 1 
(um) ano, obedecidas as condições legais, acompanhada de documento de identidade válido com foto do outorgante, caso a procuração 
não tenha reconhecimento de firma ou abono bancário, sendo certo que, no caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de Instrução de Voto, conforme previsto abaixo, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante, não havendo margem para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, 
depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução 
de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia 
da Escritura de Emissão o estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.
grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. O Debenturista que tenha enviado sua Instrução de Voto a Distância na oportunidade da 
1ª (primeira) convocação da Assembleia está dispensado de enviar nova Instrução de Voto a Distância, sendo aproveitada a Instrução 
de Voto a Distância previamente enviada. Sem prejuízo, na hipótese de envio de mais de uma Instrução de Voto a Distância pelo mesmo 
Debenturista, será considerada a manifestação de data mais recente. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 
01 de junho de 2026 TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Instruções Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da 
Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.
com;agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora 
ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, 
inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado 
pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página 
eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância 
seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à 
Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância 
deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início 
da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; e juridico@grupotravessia.com; agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. (iii) Procuração que tenha sido outorgada há 
menos de 1 (um) ano, obedecidas as condições legais, acompanhada de documento de identidade válido com foto do outorgante, caso 
a procuração não tenha reconhecimento de firma ou abono bancário, sendo certo que, no caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de Instrução de Voto, conforme previsto abaixo, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de 
voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio 
da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e 
terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, 
bem como a cópia da Escritura de Emissão o estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora 
(https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. O Debenturista que tenha enviado sua Instrução de Voto a Distância na opor-
tunidade da 1ª (primeira) convocação da Assembleia está dispensado de enviar nova Instrução de Voto a Distância, sendo aproveitada 
a Instrução de Voto a Distância previamente enviada. Sem prejuízo, na hipótese de envio de mais de uma Instrução de Voto a Distância 
pelo mesmo Debenturista, será considerada a manifestação de data mais recente. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. São Paulo, SP, 01 de junho de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS
 DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS S.A., A SER REALIZADA EM 08 DE JUNHO DE 2026.
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 08 de junho de 2026, às 15:00, nos termos do artigo 124, 
§2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Google Meet, com link de acesso a ser disponibilizado aos 
Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma 
presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia 
securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as 
Debêntures da 1ª (primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (segunda) e da 3ª (terceira) Série, da 19ª (décima nona) 
Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, 
respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades 
por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: Examinar e discutir 
sobre aprovar ou não, nos termos da Cláusula 4.9 item (c), e 11 da Escritura de Emissão: 2.1. a alteração da Cláusula 3.45.1, de forma 
a alterar o Cálculo da Amortização Ordinária, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “3.45.1. A amortização das Debêntures 
deverá ser calculada no penúltimo Dia Útil de cada semana e paga na Data de Pagamento, desde que haja recursos disponíveis em caixa, 
e observada a Ordem de Alocação de Recursos. O valor a amortizar será aquele calculado de maneira que, considerando-se proforma, a 
situação após o pagamento da referida amortização das Debêntures, da recomposição da Reserva de Despesas e Encargos, do pagamento 
das Despesas, da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, e do Prêmio da 
Terceira Série (se houver): (a) o valor das Debêntures da Primeira Série passe a representar, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor contábil dos Direitos Creditórios Vinculados (considerando provisões), Investimentos Permitidos e demais ativos do Patrimônio 
Separado (“Ativos Vinculados”); (b) o valor das Debêntures da Segunda Série passe a representar, no máximo, 5% (cinco por cento) do 
valor dos Ativos Vinculados; e (c) o valor das Debêntures da Terceira Série calculado na forma do item 3.44.3 passe a representar, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) do valor dos Ativos Vinculados (“Razão de Amortização”).” 2.2. a alteração das Cláusulas 3.5, 3.6 e 3.7, de 
forma a retificar as Datas de Vencimento e, por consequência os termos definidos pertinentes, a qual passará a vigorar conforme redação 
abaixo: “3.5. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série: a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série será 
de 60 (sessenta) meses, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de 
vencimento antecipado previstas nesta Escritura de Emissão.” “3.6. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série: a Data 
de Vencimento das Debêntures da Segunda Série será de 60 (sessenta) meses, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030, ressalvadas 
as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de vencimento antecipado previstas nesta Escritura de Emissão.” “3.7. Prazo e Data 
de Vencimento das Debêntures da Terceira Série: a Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série será de 60 (sessenta) meses, 
vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030.” 2.3. a alteração da definição do termo “Data de Cálculo” constante no Anexo I item 53, 
a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Cálculo”: o penúltimo Dia Útil da semana, nos termos da cláusula 3.45.1 
desta Escritura de Emissão.” 2.4. a alteração da definição do termo “Data de Pagamento” constante no Anexo item 64 da Escritura de 
Emissão, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “ “Data de Pagamento”: o primeiro Dia Útil da semana subsequente à Data 
de Cálculo, conforme disposto no Anexo IX à esta Escritura de Emissão, observado que caso o Período de Revolvência se encerre antes de 
12 (doze) meses após a Data de Emissão (exclusive), o Período de Carência se encerrará, sendo certo que os pagamentos, pela Emissora, 
da Remuneração das Debêntures e de quaisquer valores a título de Amortização Ordinária Obrigatória deverão ser realizados no último Dia 
Útil do mês imediatamente subsequente ao término do Período de Revolvência. Nesta hipótese, o Anexo IX à esta Escritura de Emissão 
deverá ser objeto de aditamento à esta Escritura de Emissão, sem a necessidade de Assembleia Geral de Debenturistas para este fim.“ 
2.5. a alteração do Anexo IX da Escritura de Emissão, para ajustar as Datas de Pagamento de forma a refletir a alteração indicada no item 
4.3 acima, que passa a viger conforme abaixo: 

Data de início 31/08/2026
1º Pagamento 08/09/2026
2º Pagamento 14/09/2026
3º Pagamento 21/09/2026
4º Pagamento 28/09/2026
5º Pagamento 05/10/2026
6º Pagamento 13/10/2026
7º Pagamento 19/10/2026
8º Pagamento 26/10/2026
9º Pagamento 03/11/2026
10º Pagamento 09/11/2026
11º Pagamento 16/11/2026
12º Pagamento 23/11/2026
13º Pagamento 30/11/2026
14º Pagamento 07/12/2026
15º Pagamento 14/12/2026
16º Pagamento 21/12/2026
17º Pagamento 28/12/2026
18º Pagamento 04/01/2027
19º Pagamento 11/01/2027
20º Pagamento 18/01/2027
21º Pagamento 25/01/2027
22º Pagamento 01/02/2027
23º Pagamento 10/02/2027
24º Pagamento 15/02/2027
25º Pagamento 22/02/2027
26º Pagamento 01/03/2027
27º Pagamento 08/03/2027
28º Pagamento 15/03/2027
29º Pagamento 22/03/2027
30º Pagamento 29/03/2027
31º Pagamento 05/04/2027
32º Pagamento 12/04/2027
33º Pagamento 19/04/2027
34º Pagamento 26/04/2027
35º Pagamento 03/05/2027
36º Pagamento 10/05/2027
37º Pagamento 17/05/2027
38º Pagamento 24/05/2027
39º Pagamento 31/05/2027
40º Pagamento 07/06/2027
41º Pagamento 14/06/2027
42º Pagamento 21/06/2027
43º Pagamento 28/06/2027
44º Pagamento 05/07/2027
45º Pagamento 12/07/2027
46º Pagamento 19/07/2027
47º Pagamento 26/07/2027
48º Pagamento 02/08/2027
49º Pagamento 09/08/2027
50º Pagamento 16/08/2027
51º Pagamento 23/08/2027
52º Pagamento 30/08/2027

53º Pagamento 06/09/2027
54º Pagamento 13/09/2027
55º Pagamento 20/09/2027
56º Pagamento 27/09/2027
57º Pagamento 04/10/2027
58º Pagamento 11/10/2027
59º Pagamento 18/10/2027
60º Pagamento 25/10/2027
61º Pagamento 01/11/2027
62º Pagamento 08/11/2027
63º Pagamento 16/11/2027
64º Pagamento 22/11/2027
65º Pagamento 29/11/2027
66º Pagamento 06/12/2027
67º Pagamento 13/12/2027
68º Pagamento 20/12/2027
69º Pagamento 27/12/2027
70º Pagamento 03/01/2028
71º Pagamento 10/01/2028
72º Pagamento 17/01/2028
73º Pagamento 24/01/2028
74º Pagamento 31/01/2028
75º Pagamento 07/02/2028
76º Pagamento 14/02/2028
77º Pagamento 21/02/2028
78º Pagamento 01/03/2028
79º Pagamento 06/03/2028
80º Pagamento 13/03/2028
81º Pagamento 20/03/2028
82º Pagamento 27/03/2028
83º Pagamento 03/04/2028
84º Pagamento 10/04/2028
85º Pagamento 17/04/2028
86º Pagamento 24/04/2028
87º Pagamento 02/05/2028
88º Pagamento 08/05/2028
89º Pagamento 15/05/2028
90º Pagamento 22/05/2028
91º Pagamento 29/05/2028
92º Pagamento 05/06/2028
93º Pagamento 12/06/2028
94º Pagamento 19/06/2028
95º Pagamento 26/06/2028
96º Pagamento 03/07/2028
97º Pagamento 10/07/2028
98º Pagamento 17/07/2028
99º Pagamento 24/07/2028
100º Pagamento 31/07/2028
101º Pagamento 07/08/2028
102º Pagamento 14/08/2028
103º Pagamento 21/08/2028
104º Pagamento 28/08/2028
105º Pagamento 04/09/2028

106º Pagamento 11/09/2028
107º Pagamento 18/09/2028
108º Pagamento 25/09/2028
109º Pagamento 02/10/2028
110º Pagamento 09/10/2028
111º Pagamento 16/10/2028
112º Pagamento 23/10/2028
113º Pagamento 30/10/2028
114º Pagamento 06/11/2028
115º Pagamento 13/11/2028
116º Pagamento 20/11/2028
117º Pagamento 27/11/2028
118º Pagamento 04/12/2028
119º Pagamento 11/12/2028
120º Pagamento 18/12/2028
121º Pagamento 26/12/2028
122º Pagamento 02/01/2029
123º Pagamento 08/01/2029
124º Pagamento 15/01/2029
125º Pagamento 22/01/2029
126º Pagamento 29/01/2029
127º Pagamento 05/02/2029
128º Pagamento 14/02/2029
129º Pagamento 19/02/2029
130º Pagamento 26/02/2029
131º Pagamento 05/03/2029
132º Pagamento 12/03/2029
133º Pagamento 19/03/2029
134º Pagamento 26/03/2029
135º Pagamento 02/04/2029
136º Pagamento 09/04/2029
137º Pagamento 16/04/2029
138º Pagamento 23/04/2029
139º Pagamento 30/04/2029
140º Pagamento 07/05/2029
141º Pagamento 14/05/2029
142º Pagamento 21/05/2029
143º Pagamento 28/05/2029
144º Pagamento 04/06/2029
145º Pagamento 11/06/2029
146º Pagamento 18/06/2029
147º Pagamento 25/06/2029
148º Pagamento 02/07/2029
149º Pagamento 09/07/2029
150º Pagamento 16/07/2029
151º Pagamento 23/07/2029
152º Pagamento 30/07/2029
153º Pagamento 06/08/2029
154º Pagamento 13/08/2029
155º Pagamento 20/08/2029
156º Pagamento 27/08/2029
157º Pagamento 03/09/2029
158º Pagamento 10/09/2029

159º Pagamento 17/09/2029
160º Pagamento 24/09/2029
161º Pagamento 01/10/2029
162º Pagamento 08/10/2029
163º Pagamento 15/10/2029
164º Pagamento 22/10/2029
165º Pagamento 29/10/2029
166º Pagamento 05/11/2029
167º Pagamento 12/11/2029
168º Pagamento 19/11/2029
169º Pagamento 26/11/2029
170º Pagamento 03/12/2029
171º Pagamento 10/12/2029
172º Pagamento 17/12/2029
173º Pagamento 24/12/2029
174º Pagamento 31/12/2029
175º Pagamento 07/01/2030
176º Pagamento 14/01/2030
177º Pagamento 21/01/2030
178º Pagamento 28/01/2030
179º Pagamento 04/02/2030
180º Pagamento 11/02/2030
181º Pagamento 18/02/2030
182º Pagamento 25/02/2030
183º Pagamento 06/03/2030
184º Pagamento 11/03/2030
185º Pagamento 18/03/2030
186º Pagamento 25/03/2030
187º Pagamento 01/04/2030
188º Pagamento 08/04/2030
189º Pagamento 15/04/2030
190º Pagamento 22/04/2030
191º Pagamento 29/04/2030
192º Pagamento 06/05/2030
193º Pagamento 13/05/2030
194º Pagamento 20/05/2030
195º Pagamento 27/05/2030
196º Pagamento 03/06/2030
197º Pagamento 10/06/2030
198º Pagamento 17/06/2030
199º Pagamento 24/06/2030
200º Pagamento 01/07/2030
201º Pagamento 08/07/2030
202º Pagamento 15/07/2030
203º Pagamento 22/07/2030
204º Pagamento 29/07/2030
205º Pagamento 05/08/2030
206º Pagamento 12/08/2030
207º Pagamento 19/08/2030
Pagamento Final 25/08/2030

RICARDO NAHAT -
-

ANTONIO CARLOS DAIDONE
MARTHA 

CRISTINA CAVICHIOLLI DAIDONE, 

-
-

-
-
-

-

-

-

Edital de Convocação - AGE 2026 - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Fast Mobil Coo-
perativa de Transporte APP - CNPJ 03.429.367/0001-13 - Fast Mobil Cooperativa de Transporte 
APP, inscrita no CNPJ sob o nº 03.429.367/0001-13, por seu Presidente, no uso das suas atribui-
ções legais e estatutárias, convoca todos os cooperados associados para se façam presentes e 
participem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA que se realizará no dia 12 de junho de 
2026, as 14h00min em primeira convocação, com 2/3 (dois terços) dos seus associados; e em se-
guida convocação as 15hrs, com metade mais um dos seus associados, ou em terceira convocação, 
ás 16h00min, com o mínimo de associados previsto em lei, conforme o art. 8-A da Lei Federal nº 
14.030/2020, que alterou o art. 43 da Lei nº 5.764/1971, passando a vigorar com a seguinte altera-
ção: “Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, que 
poderão ser realizadas em meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do Poder 
Executivo federal. Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, respeita-
dos os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos associados e os demais 
requisitos regulamentares” (grifou-se). A Cooperativa neste ato disponibiliza um link de acesso para 
que os associados possam participar da votação “on-line”, via e-mail de cada associado: Assembleia 
Geral Extraordinária - AGE - Data: 12 de junho de 2026 - Hora: 14hrs00min - Local: Sede SP - Entrar 
em reunião no Microsoft Teams - Ingressar no seu computador, aplicativo móvel ou dispositivo de 
sala. Link da Reunião: https://meet.google.com/aqp-jqai-otc. No acesso à reunião será possível a 
participação via dispositivo móvel de celular, tablet ou computador, sendo que todas as informações 
constantes neste edital estarão disponíveis no site da Fast Mobil Cooperativa de Transporte APP: 
https://fastmobil.coop.br. Para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1º) Mudança de endereço 
da sede social para a Rua Campos Sales, nº 128 - Cj. 17, CEP 09015-200, no Centro de Santo André/
SP; 2º) Alteração do Estatuto Social; 3º Outros Assuntos de Interesse da sociedade. São Paulo, 01 de 
junho de 2026. Osvaldo Braulio Veiga - Presidente da Cooperativa

Brazilcred Securitizadora de Crédito Ltda.
CNPJ nº 66.590.885/0001-34 - NIRE nº 35269914276

Extrato da Alteração Contratual de Transformação de Sociedade Empresária Ltda. para S.A. de Capital Fechado
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Cleber Brasil de Oliveira 
Pinto, RG 23484377 SSP/SP e CPF 265.570.238-70, “ Cleber”. Único sócio da empresa Brazilcred Securitizadora 
de Crédito Ltda. E, ainda: Allyesha Norbiato Brasil Pinto, RG 27451210 SSP/SP e CPF 213.997.158-28, “Allyesha”. 
Têm justa e acordada a presente alteração do Contrato Social, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 
I. O sócio delibera alterar a natureza jurídica de Sociedade Empresária Ltda. para S.A. de Capital Fechado, passando 
a ser regida pelas disposições legais aplicáveis às Sociedades por Ações de capital fechado. a) Sendo assim, cada 
01 quota que compõe o capital social da Sociedade é convertida em 01 ação ordinária, com direito a voto, 
nominativas, totalizando 20.000 ações ordinárias. b) A presente transformação acontecerá (i) sem nenhuma 
solução de continuidade da Sociedade; e (ii) todos os bens, valores e direitos de propriedade da Sociedade, assim 
como as obrigações de responsabilidade da Sociedade permanecerão inalterados. II. Em conformidade com a 
transformação em Sociedade por Ações de Capital Fechado, os acionistas decidem: a) Alterar o objeto social da 
Companhia. Dessa forma, o objeto social passa a ser: “A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização 
de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de 
operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, financeiro e de prestação 
de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00).” b) Alterar a denominação social da Sociedade, 
que deixa de ser “Brazilcred Securitizadora de Crédito Ltda.” e passa a ser “Brazilcred Securitizadora de Crédito 
S.A.”. III. Elegeram o membro da Diretoria da Sociedade: a) Foi eleito, como membro da Diretoria da Sociedade, 
para cumprir mandato de 03 anos, para o cargo de Diretor-Presidente, o Sr. Cleber. IV. Consolidado o Estatuto 
social. São Caetano do Sul, 11/05/2026. Acionistas: Cleber Brasil de Oliveira Pinto; Allyesha Norbiato Brasil Pinto. 
JUCESP - 218.033/26-6, NIRE - 3530069457-1 em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2026 ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A Coop. de Trabalho dos Trabalhadores Rod. e Loc. de Veículos de Motoristas Aut. e Esc. do Município Grande 
ABC, CNPJ 04.729.302/0001-56 através de sua Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, CON-
VOCA todos os senhores cooperados em pleno gozo de seus direitos sociais para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 13 de junho de 2026, na sede social situada à Av. Humber-
to de Alencar Castelo Branco nº 2260, sala 02, São Bernardo do Campo/SP, obedecendo aos seguintes horários 
e quóruns: 1ª Convocação: às 12:00 horas, com a presença de 2/3 (dois terços) dos cooperados; 2ª Convoca-
ção: às 13:00 horas, com a presença de metade mais um dos cooperados; 3ª Convocação: às 14:00 horas,com 

Para deliberarem sobre a seguinte. ORDEM DO DIA: Em regime de Assembleia Geral Ordinária (AGO): Presta-
-

vo de Sobras e Perdas referentes aos exercícios de 2025. Parecer do Conselho Fiscal sobre os exercícios citados; 
-
-

bleia Geral Extraordinária (AGE): 5. Eliminação, demissão, exclusão e admissão de cooperados; 7. Outros as-

São Bernardo do Campo, 01 de junho de 2026.
Claudete Gomes Ferreira

Diretora Presidente

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2026, às 18h30, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, sala 4, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP.  
2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges.  4. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (ii) o pagamen-
to de dividendos adicionais propostos.  5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e dis-
cussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, incisos (viii) e (ix), do Estatuto Social, 
deliberaram aprovar: (i) a reeleição do Srs. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, enge-
nheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
084.648.798-57, para o cargo de Diretor Presidente; e MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos 
Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000 e com mandato até a primeira Reunião do 
Conselho de Administração a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo permane-
cer no exercício de seus respectivos cargos até a eleição e posse de seus substitutos; e (ii) o pagamento do 
montante de R$ 2.161.799,61 (dois milhões, cento e sessenta e um mil, setecentos e noventa e nove reais e 
sessenta e um centavos) correspondente a R$ 0,44151229528 por ação, a título de dividendos adicionais 
propostos com base nas demonstrações financeiras de 31/12/2024, conforme aprovado na Assembleia Ge-
ral Ordinária e Extraordinária realizada em 15 de abril de 2025, os quais serão pagos até 22/05/2026, tudo 
conforme termos e condições apresentados nesta reunião.  Os Diretores aceitam suas nomeações, declaran-
do neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não es-
tarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercan-
tis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, 
que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada 
digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Pau-
lo/SP, 08 de maio de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Rodrigo Araujo Al-
ves; (3) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (4) Milton Gioia Junior; (5) Stephan Joinovici Cadier; e (6) André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes.  Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. 
André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - , 
e   - Secretária -  JUCESP nº 
217.972/26-3 em 21.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2026

 1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2026, às 18h15, na sede social da Companhia, localizada na Estra-
da de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a tota-
lidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo 
Teixeira Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebra-
ção de transação entre partes relacionadas; (ii) a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBE-
RAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no 
Artigo 10, incisos (vii) e (ix), do Estatuto Social, deliberaram aprovar: (i) a venda de 240 (duzentas e quarenta) uni-
dades do kit de reparo de portas, composto pelo item MECANISMO CJ WABTEC/K90019820010100, à Companhia 
do Metrô da Bahia; e (ii) a reeleição do Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro 
elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-
57, para o cargo de Diretor Presidente; e do Sr. MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenhei-
ro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-
14, para o cargo de Diretor, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, 
São Paulo/SP, CEP 05.522-000 e com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração a ser realiza-
da após a Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo permanecer no exercício de seus respectivos cargos até a 
eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. Os Diretores 
aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e 
consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as 
atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Compa-
nhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, 
que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digital-
mente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 
5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de maio de 
2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Se-
cretária. Conselheiros: (1) Rodrigo Araujo Alves; (2) Roberto Penna Chaves Neto; (3) Sérgio Luiz Pereira de Ma-
cedo; (4) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e (5) Milton Gioia Junior. Certifico que a presente é cópia fiel do 
original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - Assinado com Cer-

, e  - Secretária - 
 JUCESP nº 217.971/26-0 em 21.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
Data, Hora e Local: No dia 30/04/2026, às 11h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de 
SP/SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Convocação: Dispensada 
conforme artigo 124, §4º da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Publicações Prévias: As Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, incluindo as correspondentes notas explicativas e o 
parecer dos auditores independentes, foram devidamente publicadas na edição de 22/04/2026 no jornal Diário 
Comercial. Presenças: Compareceram os acionistas representando 100% do capital social. Mesa: César Alejandro 
de Los Santos Llamas - Presidente; Emerson Paiva Inácio - Secretário. Ordem do Dia: Discutir, examinar e deliberar 
sobre: (i) o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro 
líquido referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025 e a distribuição de dividendos; (iii) a remuneração 
global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2026. Deliberações: Após exame dos itens 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições: (i) o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o 
relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) tendo em 
vista que foi apurado, no exercício social encerrado em 31/12/2025, um lucro líquido no valor de R$ 39.288.054,25, 
foi proposta a destinação do lucro líquido apurado em sua integralidade para a absorção parcial de prejuízos 
acumulados constantes do balanço patrimonial da Companhia, nos termos do artigo 189 da Lei das S.A., 
permanecendo saldo remanescente de prejuízos acumulados, razão pela qual não haverá constituição de reserva 
legal nem distribuição de dividendos relativos ao exercício; (iii) a remuneração global anual dos administradores 
da Companhia para o exercício de 2026 no valor total de até R$ 15.563.527,56. Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das S.A. que, após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas - Presidente; Emerson Paiva 
Inácio - Secretário. Acionistas Presentes: Lala Centroamerica, S.A. de C.V. e Lala Administracion y Control, S.A. 
de C.V. São Paulo, 30/04/2026. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas - Presidente da Mesa; Emerson Paiva 
Inácio - Secretário da Mesa. Sócias: Lala Centroamerica, S.A. de C.V - p.p. Felipe Tonon Chiovatto e Paula Camila 
Okiishi de Oliveira Cocuzza; Lala Administracion y Control, S.A. de C.V. - p.p. Felipe Tonon Chiovatto e Paula Camila 
Okiishi de Oliveira Cocuzza. JUCESP - 209.460/26-0 em 19/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
Data, Hora e Local: Aos 30/04/2026, às 10h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de 
SP/SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Cesar Alejandro de 
Los Santos Llamas - Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão - Secretário. Convocação e Presença: Dispensadas 
as formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da filial da Companhia localizada em 
Recife/PE, CNPJ 13.324.184/0002-78. Deliberações: Os Diretores aprovaram, por unanimidade a alteração 
do endereço da filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0002-78, NIRE 26900607787, localizada em Recife/PE, 
passando da Rua Professor Nestor Bezerra, 186, bloco A, B e C, sala 4 – Várzea, CEP 50950-150, Recife/PE, 
para o novo endereço na Rua Fernando de Noronha, 22ª, Sala 1 – Muribeca, CEP: 54350-355, Jaboatão dos 
Guararapes/PE. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos 
Llamas – Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão – Secretário. Diretores Presentes: Cesar Alejandro de Los Santos 
Llamas, Emerson Paiva Inácio e Silvio La Rocca Santos. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 30/04/2026. Pedro de Gouvêa Leitão - Secretário. JUCESP - 202.998/26-5 
em 12/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
CNPJ/MF nº 45.854.066/0001-87

Demonstrações 
Financeiras 2025

DIRETORIA
Valério Marega Junior - Diretor Executivo de Negócios Rosana Muniz dos Santos Lima - CRC: 1SP252195/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Demonstrações financeiras comparativas: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 2 às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025, que descreve que as 
referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BCB), considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes 
aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, 
conforme previsto na Resolução nº 352, do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa conclusão 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Distribuidora 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da Diretoria pelas demonstrações 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia ou WNT DTVM” - empresa de capital fechado) em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira e normas do banco Central do Brasil (BACEN) 
do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025. Início das atividades: A Companhia foi constituída em 31 de março de 2022 perante a JUCESP e obteve sua autorização 
para funcionamento no BACEN em 14 de setembro de 2022. Em 26 de outubro de 2022 recebeu autorização para Administrador de carteira perante a CVM. Em 1º de março de 2023 
a Companhia recebeu a permissão perante o BACEN para iniciar suas operações no STR e tem a expectativa de obter a autorização como emissor de moeda eletrônica e recebedor de 
boletos no 2º semestre de 2025 já tendo iniciado os trâmites. Em 24 de janeiro de 2024 a Companhia recebeu a autorização de Escrituração e em 01 de fevereiro de 2024 a de Custódia 
perante a CVM. Com expectativa de crescimento de suas atividades, recebeu autorização de Gestor de Recursos em 19 de maio de 2025 e para coordenador de ofertas em 09 de junho 
de 2025. Mensagem da administração: Após a autorização para funcionamento, em 2022, a Distribuidora iniciou o processo de contratação de sistemas para prosseguir com as 
operações, iniciando essas operações em 2023, inicialmente com a venda de títulos públicos e com a administração de FIPs. Em 2024 a Distribuidora deu início as operações de 
escrituração e custódia, aumentando gradativamente a quantidade de clientes. Em 31 de dezembro de 2025 a Distribuidora apurou um resultado positivo de 1.789, com 44 fundos 

administrados. Responsabilidades: Reconhecemos nossa responsabilidade pela publicação das demonstrações financeiras e demais documentos contidos neste arquivo.
Cumprimos com nossa responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
em conformidade com a regulamentação do Banco Central do Brasil. Informamos que todas as transações foram registradas na contabilidade e estão refletidas nas demonstrações 
financeiras e não existem quaisquer fatos ocorridos na data base de 31 de dezembro de 2025 que afetem as demonstrações financeiras, ou ainda, a continuidade das operações da
empresa. Confirmamos que as demonstrações financeiras e as respectivas notas explicativas encontram-se devidamente aprovadas para fins de divulgação, pelos níveis competentes 
da administração e foram submetidas à auditoria externa BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., sendo o relatório parte integrante dessa remessa eletrônica para publicação na 
Central de Demonstrações Financeiras.

São Paulo, 27 de maio de 2026.
Valério Marega Junior
CPF 863.437.346-00

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2025
Circulante
Disponibilidade 4 5.402
Instrumentos Financeiros 11.266
Aplicação interfinanceira de liquidez 4 389
Títulos e valores mobiliários 5 10.877
Outros ativos 454
Outros créditos 6 441
Despesas pagas antecipadamente 13
Total do ativo circulante 17.122
Não circulante
Imobilizado 7 37
Intangível 8 449
Total do ativo não circulante 486
Total do ativo 17.608

Passivo Notas 31/12/2025
Circulante
Fiscais e trabalhistas 9 368
Outras obrigações 10 5.322
Total do passivo circulante 5.690
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 4.000
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 11.a 4.500
Reserva Legal 11.c 251
Reserva de Lucros 11.c 3.167
Total do patrimônio líquido 11.918
Total do passivo e patrimônio líquido 17.608

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SEMESTRE
E DO EXERCÍCIO FINDOS EM 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

Exercício de 01/01/25 a 31/12/25

Notas Capital social
Adiantamento para 

Futuro Aumento de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2025 4.000 - 162 1.467 - 5.629
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.a - 4.500 - - - 4.500
Lucro líquido do exercício 11.b - - - - 1.789 1.789
Destinações:
Reserva Legal 11.c - - 89 - (89) -
Reserva de Lucros 11.c - - - 1.700 (1.700) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.000 4.500 251 3.167 - 11.918
Mutações do exercício - 4.500 89 1.700 - 6.289

Semestre de 01/07/25 a 31/12/25

Notas Capital social
Adiantamento para 

Futuro Aumento de Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 1º de julho de 2025 4.000 4.500 162 1.467 888 11.017
Lucro líquido do semestre 11.b - - - - 901 901
Destinações:
Reserva Legal 11.c - - 89 - (89) -
Reserva de Lucros 11.c - - - 1.700 (1.700) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.000 4.500 251 3.167 - 11.918
Mutações do semestre - - 89 1.700 (888) 901

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO
SEMESTRE E DO EXERCÍCIO FINDOS

EM 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

Receitas de intermediação Financeira Notas
2º Semestre

2025 31/12/2025
Operações com TVM 12 757 1.200

757 1.200
Despesas de intermediação Financeira
Operações com TVM 12 (12) (28)

(12) (28)
Resultado bruto intermediação Financeira 745 1.172
(Despesas) e Receitas operacionais
Outras despesas administrativas 13 (1.491) (3.251)
Receita de prestação de serviços 14 2.158 4.915
Resultado operacional 1.412 2.836
Receitas financeiras 15 324 669
Despesas financeiras 15 (255) (564)
Resultado financeiro líquido 69 105
Resultado não operacional
Outras despesas indedutíveis
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 1.481 2.941
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda e Contribuição Social 16 (580) (1.152)
Lucro líquido do semestre/exercício 11.b 901 1.789
Lucro líquido por ação no semestre/exercício por ação 901 1.789
Quantidade de ações 8.500 8.500
Lucro líquido do semestre/exercício por ação 0,10600 0,21047

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
ABRANGENTE DO SEMESTRE E DO EXERCÍCIO
FINDOS EM 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

2º semestre 2025 31/12/2025
Lucro Líquido do semestre/exercício 901 1.789
Outros resultados abrangentes do semestre/exercício - -
Resultado abrangente do semestre/exercício 901 1.789

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
DO SEMESTRE E DO EXERCÍCIO FINDOS
EM 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota
2º Semestre

2025 31/12/2025
Lucro líquido do semestre/exercício 11b 901 1.789
Ajustes para:
Depreciação e Amortização 526 1.032
Provisão de impostos no resultado 16 572 1.152
Lucro (Prejuízo) líquido

do semestre/exercício ajustado 1.999 3.973
Variação dos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários 5 (718) (5.988)
Outros ativos 6 (41) 549
Fiscais e trabalhistas 9 78 (332)
Outras obrigações 10 (7.501) 2.880
Imposto de Renda e Contribuição social pagos (671) (897)
Caixa proveniente (utilizado)

nas atividades operacionais (6.854) 185
Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Aquisição intangível 8 (53) (53)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (53) (53)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 11a - 4.500
Caixa utilizado nas atividades de financiamento - 4.500
Aumento (diminuição) 

de caixa e equivalentes de caixa (6.907) 4.632
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes 

de caixa no ínicio do semestre/exercício 12.698 1.159
Caixa e equivalentes 

de caixa no final do semestre/exercício 4 5.791 5.791
(6.907) 4.632

financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às Instituições a autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela Diretoria da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora; 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe 
incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade 
operacional; Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de maio de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Waldemar Namura Junior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 154938/O-0

WNT CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ/ME 45.854.066/0001-87 NIRE 35300589815
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Data, Horário e Local: Ao decimo quarto dia do mês de agosto, às 10:00 horas, reuniram-se à Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 3.477, 80 

andar, conjunto 81, sala 7, Itaim Bibi, CEP 04538-133, na sede social da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Companhia”). 2. Presença: (a) WNT HOLDING FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob no 42.328.634/0001-
18, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 3477, 80 andar, conjunto 81, sala 6, Itaim Bibi, 
CEP 04538-133, neste ato representada por seus Diretores, Valério Marega Junior, e Mario Sergio Duarte Garcia Neto. 3. Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, nos termos do  
§ 40 do art. 124 da Lei no 6.404/76. 4. Mesa: Assumindo a Presidência da mesa, o Sr. Valério Marega Junior convidou o Sr. Mário Sérgio Duarte 
Garcia Neto para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e votar sobre a seguinte matéria: (a) alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social, referente a alteração de capital social (b) a alteração do Artigo 12 do Estatuto Social, devido a eleição, renúncia e reeleição dos 
membros da diretoria. 6. Deliberações: após o exame e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram e 
aprovaram por unanimidade o quanto segue: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia: O Capital social passará de  
R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil de reais), com a emissão de 112.500 (cento e 
doze mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 112.500 (cento e doze mil e quinhentas) ações preferenciais, sem 
direito a voto, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional, em títulos públicos federais 

(a) A nova 
redação do Artigo 5º do Estatuto Social em decorrência das deliberações acima tomadas, passará a vigorar da seguinte forma: Artigo 5 - O 
capital social da Companhia é de R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil de reais), representado por 212.500 (duzentos e doze mil 
e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 212.500 (duzentos e doze mil e quinhentas) ações preferenciais, sem 
direito a voto, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional, em títulos públicos 
federais junto à conta SELIC específica do Banco Central do Brasil. (ii) Aprovar a renúncia e eleição dos seguintes membros da Diretoria da 
Companhia: Renúncia do diretor Sr. Pedro Renno Baumeier, RG n°. XX.XXX.XXX-X e inscrito no CPF/MF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, residente e 
domiciliado, Estado de São Paulo. Eleito para ser membro da diretoria o Sr. Thomaz Xavier de Brito Martins, RG nº. XX.XXX.XXX-X, emitido pela 
DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XXX, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo 
de diretoria, com prazo de mandado de 03 (três anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata; b) Aprovar a nomeação e 
reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia: Valério Marega Junior, RG nº MG XXXXXXX SSP/MG e inscrito no CPF/MF XXX.XXX.
XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, para o cargo de diretoria, com prazo de mandado de 03 (três anos), conforme termo de 
posse contido no anexo I à presente ata; Mario Sergio Duarte Garcia Neto, RG nº XX.XXX.XXX-X, emitido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o no 
XXX.XXX.XXX-XX, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de diretoria, com prazo de mandado de 
03 (três anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata; Rosana Muniz dos Santos Lima, RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, para o cargo de diretoria, com prazo de mandado 
de 03 (três anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata; e Adriana Elian,  RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrita no CPF sob o nº 
XXX.XXX.XXX-XX, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de diretoria, com prazo de mandado de 
03 (três anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata. Ana Flávia Pontes Goulart, RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrita no CPF sob 

de 03 (três anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata. Rui Pereira, RG nº X.XXX.XXX-X, inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.
XXX-XX, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de diretoria, com prazo de mandado de 03 (três 
anos), conforme termo de posse contido no anexo I à presente ata. (c) A nova redação do Artigo 12 do Estatuto Social em decorrência das 
deliberações acima tomadas, passará a vigorar da seguinte forma: Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta na forma da lei e 
deste Estatuto Social, por 7 (sete) membros, pessoas físicas, acionistas ou não, residentes no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral para um 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor de Negócios, 1 (um) Diretor de Riscos, 1 (um) Diretor de Compliance 
e Controles Internos, 1 (um) Diretor Financeiro e Administrativo, 1 (um) Diretor de Administração Fiduciária, 1 (um) Diretor de Gestão de 
Recursos de Terceiros e Administração de Carteiras e 1 (um) Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas. A definição da função de cada um 
dos membros será deliberada pela Assembleia Geral que os eleger. Em atenção as aprovações acima, os Diretores já eleitos e empossados 

(i) o Diretor de Negócios 
(ii)

(iii) a Diretora de Compliance e Controles Internos será a Sra. Ana Flávia Pontes Goulart, brasileira, casada, advogada, portadora da carteira de 

Lima, 3.477, 8° andar, Torre B, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04538-133; (iv) a Diretora Financeira e Administrativa será a Sra. Rosana Muniz 
(v) (vi) o Diretor 

de Gestão de Recursos de Terceiros e Administração de Carteiras será o Sr. Thomaz Xavier de Brito Martins, brasileiro, RG nº. XX.XXX.XXX-X, 
emitido pela DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e 
(vii) o Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas será o Sr. Rui Pereira, RG nº X.XXX.XXX-X, inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, com 
endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Todas as demais condições e particularidades, incluindo o período do 
mandato dos Diretores, permanecem inalteradas. (d) As atribuições da Diretoria, de forma que a eles caberão, além do disposto na legislação 
e regulamentos aplicáveis, as seguintes atribuições: (i) Diretor Executivo de Negócios: (a) liderança da diretoria da instituição, (b) 
gerenciamento das áreas e funções de negócios; (c) responsável pelas operações de câmbio; (d) responsável pela Segurança Cibernética da 
Instituição, desenvolvendo a respectiva Política de Segurança Cibernética e Plano de Respostas a Incidentes de Segurança da Informação 
(PRISIP); (e) distribuição de cotas de fundos; (f) sistemas de relacionamentos com investidores; (g) responsável pelos regimentos e estrutura 

(ii) Diretor de Riscos: (a) responsável pelo Gerenciamento de Risco 
Operacional, desenvolvendo políticas e procedimentos, abrangendo a Gestão e Política de Continuidade de Negócio; (b) responsável pela 
auditoria interna; (c) gestão e controle dos requerimentos de Basileia e Limites Operacionais, elaboração e envio de informes regulatórios para 
o BACEN, e de relatórios gerencias destinados à diretoria e comitês de risco; (d) apresentação de políticas, procedimentos e regimentos, 
incluindo a Declaração de Apetite por Riscos e o regimento e estrutura do Comitê de Riscos; (e) responsável pela implementação e 
monitoramento dos processos de: Riscos de Mercado; Risco de liquidez, Risco de Crédito; Risco Operacional; Continuidade de Negócios; Risco 
Socioambiental; Gerenciamento de Capital; e Gerenciamento contínuo e integrado de riscos. (f) responsável por estabelecer procedimentos de 
controle periódico do Controle de Remessa de Documentos (CRD): (g) apuração de montante RWA, PR Capital e Capital Principal; e (h) ouvidoria. 
(iii) Diretoria de Compliance e Controles Internos: (a) responsável perante o Bacen e CVM por PLD/FT, registro e monitoramento de 

bens, direitos e valores (CSNU); (b) responsável pelos processos de KYs e cadastro; (c) responsável pelo departamento de compliance e 
controle internos; (iii) elaboração e supervisão de políticas, regimentos e relatório; (iv) acompanhamento das atualizações regulatórias;  
e (d) responsável perante à CVM pelas regras, procedimentos e controles internos referente a intermediação de ofertas públicas de distribuição 
de valores mobiliários e demais atividades exercidas. (iv) Diretora Financeira e Administrativa: (a) responsável pela estruturação da área de 

infraestrutura prevista para liquidação própria; e elaboração de procedimentos relacionados a contas à pagar e receber; (b) responsável pelo 
controle contábil da Instituição, criação de plano de contas e lançamentos contábeis; Integrações com legados de administração de fundos, 

 
(d) responsável perante a comunicação com órgãos reguladores, além do próprio Bacen por informações requeridas relativas ao COSIF.  
(v) Diretor de Administração Fiduciária
mobiliários; apuração de informes para os cotistas dos fundos; e produção, controle e envio de informes regulatórios; (b) responsável pelo 
produto de contas pagamento, estabelecendo estrutura de pessoas e responsabilidade; garantindo a oferta dos produtos de Cash In Cash Out 
(TED, PIX, pagamento de contas e boletos etc.), responsabilizando-se pela criação e elaboração das respectivas normas e políticas;  
(c) responsável pela apuração do patrimônio liquido e valor das cotas; (d) responsável pela coordenação das atividades de SPB e do 
colaborador responsável pela área de Piloto Reserva. (vi) Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros e de Administração de Carteiras: (a) 

investimento, nos termos estabelecidos nos documentos dos veículos de investimento e na regulação vigente; (b) responsável pelas decisões 

negociação de ativos em nome do veículo de investimento; (d) responsável pela alocação e rateio de ordens de compra e venda de ativos e 
demais modalidades operacionais dos veículos de investimento; (e) responsável pelas informações relativas às operações das carteiras dos 
veículos de investimento; e (f) responsável pelo enquadramento aos limites de investimento da carteira dos veículos de investimento e pela 
compatibilidade dos preços praticados com os preços de mercado. (vii) Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas: (a) custódia de ativos 

(e) responsável perante a CVM pelos serviços de custódia e escrituração, bem como pelas normas estabelecidas pelas respectivas resoluções; 
(e) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora tomadas. (f) Em 
decorrência das deliberações acima tomadas, os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação 
passa a ser integrante da presente ata como Anexo I. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do 
Artigo 130 da Lei no 6.404/76, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 14/08/2025. Mesa: Mario Sergio 
Duarte Garcia Neto, Valério Marega Junior. Acionistas: WNT Holding Financeira Ltda., Valério Marega Junior.  JUCESP nº 95.990/26-4 em 
18/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE 
PROCLAMAS

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL
DISTRITO DE JD. 

SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE 

CALLADO RODRIGUES DOS 
SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e 
apresentaram os 

documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum 
impedimento, oponha-se

em cartório.

FALECIMENTO

preto, 60 
como RONALDO JOSÉ BORIN, JÚLIA PINHEIRO BORIN, nascido em 12 de fevereiro de 1960, natural de Ourinhos - 
SP,

36305365-4.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Eduardo Medeiros Grisolia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação contra Hon 
Woo Lee e Kwong Hae Lee, objetivando a desapropriação do imóvel localizado na Praça Júlio Prestes n°s 29 a 137 - loja 47, 1° 
andar, Fashion Center Luz, matrícula 82970  2º CRI/SP, pelo Decreto Estadual nº. 52.555, de 27/12/2007 declarados de utilidade 
pública. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2026.                        |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cí-
vel,do Foro de Barueri,Estado de São Paulo,Dr(a).ANDRÉ FREDERICO DE SENA HORTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
DOMINGOS JESUS DOS SANTOS EIRELI (NOME FANTASIA: CONSTRUTORA E LOCADORA NOVO TRIUNFO), CNPJ 26440848000125, 
com endereço à Rua do Campo, 80, Centro, CEP 48455-000, Novo Triunfo - BA, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Gilbarco Veeder root Soluções Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: O inadimplemento 
do Contrato Particular de Compra e Venda de Bens com Reserva de Domínio e nº 00080518 no valor de R$ 150.720,72 - valor 
atualizado até 01/2026. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri.   |  

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº:  Classe  Assunto: Interdição/Curatela - Nomeação 
Requerente: Marcia Matiko Minematsu e outro Requerido: Kazuko Minematsu Prioridade Idoso Tramitação prioritária  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE KAZUKO MINEMATSU, 
REQUERIDO POR MARCIA MATIKO MINEMATSU E OUTRO - PROCESSO Nº1066544 70.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). REBECA UEMATSU TEIXEIRA, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
22/04/2026, foi decretada a INTERDIÇÃO de KAZUKO MINEMATSU, CPF 82889155820, declarando o(a) relativamente incapaz 
de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, as senhoras Marcia 
Matiko Minematsu e Sonia Fukuyo Minematsu. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2026.                                   |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  
O(A) Dr (a). MARCELA MACHADO MARTINIANO, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ivo Noal e Espólio de Ada Ripari Noal, 
Pianemo Even Empreendimentos Imobiliários Ltda, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que  Amanda Giglio de Melo Araujo, Caroline Giglio de Melo 
Araujo Alvares, Joao Luiz Giglio de Melo Araujo e Rita de Cassia Giglio ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a pedido de 
declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Madre de Deus, n.º 471, CEP 03119-000, Moóca, São Paulo SP, objeto da 
matrícula n.º 33.386 do 7º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  
 O(A) Dr (a). Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 

Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a Espólio de Sophia 
Dumont Villares da Silveira Cintra, José Mineiro do Nome, Mitoshi Okuma, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que  Gabriela Platania da Silva e José 
Carlos Platania da Silva ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a pedido de declaração de domínio do imóvel situado na Rua 
Uratinga, n.º 261, Vila Palmeiras, CEP 02933-140, São Paulo - SP, imóvel que se localiza em área maior na transcrição n.º 
16.732 do 16º Oficial do Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         |  

WNT CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ/ME 45.854.066/0001-87 NIRE 35300589815
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Data, Horário e Local: Ao vigésimo oitavo dia do mês de novembro, às 14:00 horas, reuniram-se à Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 3.477, 
80 andar, conjunto 81, sala 7, Itaim Bibi, CEP 04538-133, na sede social da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Companhia”). 2. Presença: (a) WNT HOLDING FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob no 42.328.634/0001-
18, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 3477, 80 andar, conjunto 81, sala 6, Itaim Bibi, CEP 
04538-133, neste ato representada por seus Diretores, Valério Marega Junior e Mario Sergio Duarte Garcia Neto. 3. Convocação: Dispensadas 
as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, nos termos do § 40 do art. 124 
da Lei no 6.404/76. 4. Mesa: Assumindo a Presidência da mesa, o Sr. Valério Marega Junior convidou o Sr. Mário Sérgio Duarte Garcia Neto para 
secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e votar sobre a seguinte matéria: (a) aprovar a alteração de endereço da Companhia; 
(b) alteração do Artigo 2º do Estatuto Social, referente a alteração de endereço da empresa; (c) aprovação da renúncia do cargo de diretor;  
(d) eleição de diretor interino; (e) 6. Deliberações: após o exame e discussão das matérias da ordem do 
dia, os acionistas da Companhia deliberaram e aprovaram por unanimidade o quanto segue: (a) Aprovar a alteração de endereço da Companhia: 
A partir dessa data a Sociedade passa a ter sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758,  
13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi –CEP: 04542-000. (b) A nova redação do Artigo 2º do Estatuto Social em 
decorrência das deliberações acima tomadas, passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century 
– Itaim Bibi – CEP: 04542-000, podendo abrir, encerrar e manter escritórios, filiais, sucursais, agências, depósitos, estabelecimentos 
ou representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou fora dele, mediante deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas.” (c) Aprovar a renúncia da Diretora de Administração Fiduciária. Em 28/11/2025, a Sra. Adriana Elian, RG nº XX.XXX.XXX-X 
emitido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XX.XXX-XX, com endereço residencial na Vila Olimpia, Estado de São Paulo, renunciou 
ao cargo de Diretora de Administração Fiduciária da Companhia. (d) Aprovar a eleição e posse de Diretor Interino. Constatada a vacância do 
cargo de Diretor de Administração Fiduciária, devido a renúncia da Sra. Adriana Elian, o Presidente informou sobre a necessidade de eleger 
um substituto de forma interina para garantir a continuidade das atividades da entidade. Foi submetido à votação o nome do Sr. Elienos 
Pereira de Oliveira Filho, RG nº. XX.XXX.XXX, emitido pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para assumir o cargo e foi aprovado por unanimidade. (e)  
Os presentes deliberaram e aprovaram que o mandato interino do Sr. Elienos terá vigência a partir desta data, 28/11/2025, até 28/05/2026, ou até 

seu cargo neste ato. Em atenção as aprovações acima, os Diretores já eleitos e empossados passarão a exercer seus cargos com as designações 
(i)

(ii) (iii) a Diretora de Compliance e Controles Internos será 

Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi –CEP: 04542-000; (iv) a Diretora 
Financeira e Administrativa será a Sra. Rosana Muniz dos Santos Lima, brasileira, RG nº XX.XXX.XXX-X, inscrita no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (v) o Diretor Interino de Administração Fiduciária será o  Sr. Elienos Pereira 
de Oliveira Filho, RG nº. XX.XXX.XXXX, emitido pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo; (vi) o Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros será Sr. Thomaz Xavier de Brito Martins, RG nº. XX.XXX.XXX-X, 
emitido pela DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;  
(vii) o Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas será o Sr. Rui Pereira, RG nº. X.XXX.XXX-X e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliado, Estado de São Paulo, cidade de São Paulo. Todas as demais condições e particularidades, incluindo o período do 
mandato dos Diretores, permanecem inalteradas. (f)
os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passa a ser integrante da presente ata como Anexo 
I. Em decorrência das deliberações acima tomadas, os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação 
passa a ser integrante da presente ata como Anexo I. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 
1º do Artigo 130 da Lei no 6.404/76, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente - Valério Marega 
Junior; Secretário - Mário Sérgio Duarte Garcia Neto; Acionistas presentes: WNT Holding Financeira Ltda. e Valério Marega Junior. São Paulo, 
28/11/2025. Mesa: Mario Sergio Duarte Garcia Neto, Valério Marega Junior. Acionistas: WNT Holding Financeira Ltda., Valério Marega Junior. 
JUCESP nº 99.595/26-6 em 26/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE XX DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) Juízo Titular II - 4ª Vara Cível - 

Regional II-Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL 
DE MEDEIROS SILVA CORRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)  CINTHYA REGINA DE ANDRADE,CPF:17645680873, que lhe 
foi proposta a ação acima epigrafada apresentada por parte 
de CONDOMINIO EDIFICIO MARIA GABRIELLA, objetivando 
receber a quantia de R$ 13.483,90 (jun/23), referente a débitos 
da unidade 12, do condomínio autor. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague(m) o débito atualizado, acrescida(s) 
dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, 
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, 
ou em 15 dias, embargue(m) ou reconheça(m) o crédito 
do(a)(s) exequente(s), comprovando-se o depósito de 30% do 
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo 
requerer que o pagamento seja feito em 6 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por 
cento) ao mês; a intimação da penhora do apto. 12, do Edifício 
Maria Gabriella, à rua Nebraska 420, Brooklin Novo, matrícula 
149.900 do 15º CRI/SP Decorridos os prazos acima 
consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2026.                 |  

Jornal 
O Dia 

SP

O custo das fraudes para
instituições financeiras no Bra-
sil é 6,35 vezes superior ao va-
lor perdido diretamente nas
operações. É o que aponta es-
tudo da empresa global de da-
dos e prevenção a fraudes Le-
xisNexis Risk Solutions.

Segundo o relatório anual
de 2025, cada dólar perdido em
fraudes gera um custo total de
US$ 6,35 para as empresas do
país. Além das perdas finan-
ceiras diretas, há despesas
com investigação e preven-
ção, compliance e exigências
regulatórias, perda de clientes
e receitas, danos à reputação
e gastos jurídicos.

A pesquisa ouviu 121 exe-
cutivos das áreas de risco e pre-
venção a fraudes dos setores
financeiro e de crédito no Bra-
sil, Argentina, Colômbia e Mé-
xico entre setembro e outubro
de 2025.

A média da América Latina
é de US$ 6,86 em custos para
cada dólar perdido em fraude.
Na Argentina, o valor é de US$
6,44; no México, de US$ 7,22; e
na Colômbia, de US$ 7,46.

O estudo considera diferen-
tes modalidades de fraude, in-
cluindo as cometidas pelo pró-
prio titular da conta, como de-
clarações falsas, reivindicações
fraudulentas e abuso de reem-
bolsos; fraudes praticadas por
terceiros, como roubo de iden-
tidade, invasão de contas e uso
de contas laranjas; e identida-
des sintéticas, que combinam
informações reais e falsas para
criar novos perfis fraudulentos.

O levantamento também es-
timou o número médio mensal
de tentativas e também de frau-
des concluídas nas empresas.
Na América Latina, são registra-
das, em média, 2.915 tentativas
por mês, das quais 856 são bem-
sucedidas.

O Brasil lidera tanto em
tentativas quanto em fraudes
concluídas, com médias men-
sais de 3.657 e 1.243 casos,
respectivamente. A Colômbia
registra 2.833 tentativas e 659
fraudes concluídas.

Empresas do México e da
Argentina enfrentam, em média,
2.596 e 2.550 tentativas de frau-
de por mês. Dessas, 734 e 764,
respectivamente, são concluí-
das com sucesso.

Para Rafael Costa Abreu, di-
retor de fraude e identidade para
a América Latina da LexisNexis
Risk Solutions, o principal de-
safio é que a fraude não se limita
mais às perdas financeiras dire-
tas. “Cada incidente gera cus-
tos adicionais com investigação,
atendimento ao cliente, reembol-
sos, compliance, adequação re-
gulatória e investimentos contí-
nuos em tecnologia”, afirma.

Fraudes custam 6 vezes mais
que o valor perdido no Brasil,

diz estudo
Ele também destaca a difi-

culdade para recuperar os recur-
sos desviados. “Em um ambi-
ente de pagamentos instantâne-
os como o Pix, o dinheiro pode
circular entre várias contas em
questão de minutos, tornando
a rastreabilidade e a recupera-
ção muito mais complexas.”

Segundo Abreu, o Brasil
ocupa uma posição singular no
cenário global. Como um dos
mercados financeiros mais di-
gitalizados do mundo, com ado-
ção de canais digitais e do Pix,
o país registra um volume ele-
vado de tentativas de fraude.

“Ao mesmo tempo, o país
construiu, nas últimas duas
décadas, um dos ecossistemas
de prevenção a fraudes mais
maduros da região. O custo
total relativamente menor das
fraudes, apesar do elevado
volume de ataques, reflete a
força e a maturidade desse
ecossistema”, diz.

O estudo também revela
que, no Brasil, 45% das empre-
sas classificam a redução de
perdas e disputas relacionadas
a fraudes como uma das prin-
cipais prioridades para os pró-
ximos 12 meses. Na América
Latina, o percentual é de 41%,
enquanto na Argentina chega
a 50%.

A prevenção de fraudes
também aparece entre as priori-
dades das companhias. Na Co-
lômbia, 55% das empresas afir-
mam buscar detectar previa-
mente as tentativas de fraude.
No Brasil e na média latino-ame-
ricana, os percentuais são de
42% e 41%, respectivamente.

Para o levantamento, a pre-
venção a fraudes tornou-se
parte central da estratégia das
empresas na América Latina. O
desafio, contudo, é reforçar a
segurança sem comprometer a
experiência do cliente nem o
crescimento dos negócios.

“As medidas de proteção
costumam ser mais robustas na
abertura de contas e cadastros,
mas perdem força ao longo da
jornada do cliente”, afirma o re-
latório.

Segundo o estudo, as em-
presas têm avançado em dire-
ção a sistemas mais automati-
zados, com investimentos em
biometria, análise comporta-
mental e verificação baseada
em inteligência artificial para
tornar a prevenção a fraudes
mais proativa.

“Empresas com sistemas de
prevenção mais automatizados
relatam resultados mais expres-
sivos: bloqueiam mais transa-
ções fraudulentas e demonstram
maior confiança na eficácia fu-
tura de seus mecanismos de
proteção”, conclui o relatório.
(Folhapress)
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Povos tradicionais de todo
o país passam a contar  com a
Universidade Federal Indígena
(Unind). De acordo com a Lei
nº 15.418/2026, publicada no
Diário Oficial da União, a nova
instituição será vinculada ao
Ministério da Educação e terá
sede em Brasília.

As atividades devem come-
çar em 2027, e a expectativa é
atender até 2,8 mil estudantes
em quatro anos. O texto foi san-
cionado nessa quinta-feira (28)
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, em cerimônia no Palá-
cio do Planalto.

Pioneira no país, a institui-
ção deverá atuar em diálogo
com saberes tradicionais, além
de incentivar o desenvolvi-
mento de tecnologias adequa-
das aos contextos sociais e
ambientais das comunidades
indígenas.

Entre as diretrizes instituci-
onais estão a promoção da sus-
tentabilidade socioambiental e
a valorização das culturas, his-
tórias e línguas indígenas do
Brasil e da América Latina.

Processo seletivo
A legislação estabelece

que a Unind poderá adotar
processos seletivos própri-

Governo publica lei
que cria Universidade

Federal Indígena
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os, com a participação das
comunidades indígenas. Es-
sas etapas deverão conside-
rar as diversidades linguísti-
cas e culturais.

A administração da univer-
sidade será exercida por um rei-
tor e pelo Conselho Universi-
tário. A lei determina que tanto
o cargo de reitor quanto o de
vice-reitor sejam ocupados
obrigatoriamente por professo-
res indígenas.

Inicialmente, os primeiros
dirigentes serão nomeados em
caráter provisório pelo Minis-
tério da Educação, até que a ins-
tituição esteja estruturada con-
forme seu estatuto.

Recursos e implantação
O financiamento da univer-

sidade virá de recursos do Or-
çamento Geral da União, além
de convênios, doações e recei-
tas próprias compatíveis com
suas finalidades.

A efetiva implantação da
Unind dependerá de previsão
orçamentária específica. Após a
nomeação da reitoria provisó-
ria, a universidade terá prazo de
180 dias para encaminhar ao Mi-
nistério da Educação propostas
de estatuto e regimento inter-
no. (Agência Brasil)

Governo paga R$ 12 mil
a projetos para jovens
em áreas vulneráveis

O governo federal abriu
inscrições, até o dia 9 de ju-
nho, destinadas a projetos
voltados para a Plataforma Ju-
ventude Solidária. A iniciativa
busca ações de promoção da
cidadania em territórios vulne-
ráveis. 

A ideia é promover traba-
lhos com jovens de 16 a 29
anos. Os projetos seleciona-
dos receberão custeio para
despesas necessárias à execu-
ção das atividades, no valor
de até R$ 12 mil.

Os pagamentos vão ocor-
rer em seis parcelas mensais de
R$ 2 mil. Os coordenadores dos
projetos também terão bolsa de
até R$ 12 mil (pagos em seis
vezes). As inscrições de orga-
nizações e entidades propo-
nentes podem ser realizadas na
plataforma oficial integrada ao
Brasil Participativo e ao Gov.br.

Representantes de organi-
zações da sociedade civil, com
ou sem CNPJ, além de órgãos
públicos e equipamentos pú-
blicos que tenham projetos re-
lacionados a políticas sociais
e interesse em receber jovens
voluntários podem fazer a
inscrição.

A iniciativa é da Secretaria
Nacional de Juventude da Se-
cretaria-Geral da Presidência da
República, em parceria com o
Ministério da Educação e com
o Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome (MDS).

De acordo com o governo
federal, em uma segunda eta-
pa, a plataforma receberá ins-
crição de jovens. O edital pre-
vê ajuda de custo mensal para
até cinco voluntários por pro-
jeto, desde que esses partici-
pantes estejam cadastrados no
ID Jovem e atendam aos crité-
rios estabelecidos.

Conforme a nota do gover-
no, a secretária Nacional de Ju-
ventude, Vitória Genuíno, en-
fatizou que a iniciativa busca
fortalecer projetos já desenvol-
vidos nos territórios e ampliar
a participação juvenil em ações
de impacto social.

 “Queremos fortalecer inici-
ativas que já fazem a diferença
nos territórios e ampliar as
oportunidades para que mais
jovens participem ativamente
da construção de soluções
para suas comunidades”, afir-
mou. (Agência Brasil)
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Órfãos de vítimas de feminicídio
terão direito a pensão do INSS

Os filhos e dependentes de
mulheres vítimas de feminicídio
têm direito, a pensão especial do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). A norma regula-
menta a concessão do benefício
no valor de um salário-mínimo.

De acordo com a norma, têm
direito à pensão os menores de
18 anos em situação de vulnera-
bilidade social cuja renda famili-
ar per capita seja igual ou inferior
a um quarto do salário-mínimo.

Além dos filhos biológicos,
poderão receber o benefício en-
teados, menores sob guarda e
tutelados que comprovem de-
pendência econômica em relação
à vítima.

A solicitação pode ser feita
pelo site ou aplicativo Meu INSS
ou pelo telefone 135.

O solicitante da pensão es-

pecial deve apresentar o docu-
mento pessoal de identificação
oficial com foto da criança ou
do adolescente ou, na impos-
sibilidade deste, a certidão de
nascimento.

Para os filhos menores de ida-

de nesta situação deve ser apre-
sentado um dos seguintes docu-
mentos que relacionem o fato a
um feminicídio:

auto de prisão em flagrante;
denúncia, conclusão do inqu-

érito policial; ou decisão judicial.

Se a pensão for devida a um
dependente da mulher vítima de
feminicídio, deverá ser apresen-
tado o termo de guarda ou de tu-
tela provisória ou definitiva.

Requerimento
O requerimento da pensão

especial deve ser feito pelo re-
presentante legal dos filhos e
dependentes da vítima do crime.
Porém, é vedado que as crianças
e adolescentes sejam represen-
tadas pelo autor, coautor ou par-
ticipante do crime de feminicídio
tanto para requerer quanto para
administrar o benefício mensal.

O pagamento da pensão es-
pecial será devido a partir da data
do requerimento. Portanto, não
tem efeito financeiro retroativo à
data de morte da vítima. (Agên-
cia Brasil)
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IRPF 2026 bate recorde com
44,4 milhões de declarações enviadas

A Receita Federal recebeu
44,39 milhões de declarações do
Imposto de Renda Pessoa Física
(IRPF) 2026, número recorde e
acima da expectativa inicial de
44 milhões de documentos en-
viados. O resultado represen-
ta um crescimento de 2,4% em
relação ao ano passado, quan-
do 43,34 milhões de contribu-
intes prestaram contas ao Fis-
co dentro do prazo.

Os dados divulgados pela
Receita mostram também um avan-
ço expressivo na digitalização do
processo de declaração, impulsi-
onado principalmente pela decla-
ração pré-preenchida e pelo apli-
cativo Meu Imposto de Renda.

Pré-preenchida avança
A declaração pré-preenchida

alcançou em 2026 o maior nível
de adesão da série histórica. O
modelo foi utilizado em 59,8% das
declarações entregues, consoli-
dando-se como a principal ferra-
menta para simplificar o preenchi-
mento do documento.

Apesar da praticidade, a Re-
ceita alerta que os contribuintes
devem revisar todas as informa-
ções antes do envio. Segundo o
Fisco, os dados inseridos na de-
claração são fornecidos por ter-
ceiros, que também podem come-
ter erros.

Mais canais digitais
Outro destaque da campanha

foi o crescimento do uso do Meu
Imposto de Renda (MIR), siste-
ma disponível por aplicativo e
internet.

Em 2026, a ferramenta respon-
deu por 22% das declarações
transmitidas, o maior percentual
já registrado. Ainda assim, o Pro-
grama Gerador da Declaração
(PGD), instalado no computador,
permaneceu como principal canal
de entrega, concentrando 78%
dos envios.

A Receita avalia que os núme-

ros refletem uma mudança gradu-
al no comportamento dos contri-
buintes, que têm migrado cada vez
mais para plataformas digitais.

Restituições aceleradas
Uma das principais novida-

des deste ano foi a redução do
calendário de restituições. Em vez
de cinco lotes, como ocorria tra-
dicionalmente, os pagamentos
serão feitos em quatro etapas.

A mudança permitirá que os
contribuintes recebam os valores
em um prazo menor. Cerca de 56%
das declarações entregues têm
direito à restituição.

O primeiro lote, pago em 29
de maio, somou R$ 16 bilhões, o
maior valor já liberado pela Re-
ceita Federal em uma única roda-
da de pagamentos. O crédito be-
neficiou quase 9 milhões de con-
tribuintes.

A expectativa do órgão é que,
com o segundo lote, previsto
para 30 de junho, cerca de 80%
dos contribuintes com direito à
restituição já tenham recebido os
valores. Os pagamentos restan-

tes estão programados para 31
de julho e 31 de agosto.

Prazo encerrado
Quem perdeu o prazo de en-

trega ainda deve enviar a decla-
ração o mais rápido possível pe-
los canais disponibilizados pela
Receita Federal.

O atraso gera multa mínima de
R$ 165,74, podendo aumentar
conforme o tempo de demora e o
imposto devido. Além disso, o
Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) do contribuinte pode ficar
com status de “pendente de re-
gularização”, o que pode dificul-
tar operações como abertura de
empresas e acesso a determina-
dos serviços financeiros.

Destinações sociais
As doações feitas diretamente

na declaração para os Fundos
dos Direitos da Criança e do
Adolescente e para os Fundos
da Pessoa Idosa totalizaram R$
419,6 milhões em 2026.

O valor supera os R$ 394,6
milhões registrados no ano pas-

sado e demonstra a consolidação
do mecanismo, que permite ao
contribuinte direcionar parte do
imposto devido para projetos
sociais.

Apesar do crescimento, a
Receita estima que o potencial de
destinação seja muito maior, che-
gando a aproximadamente R$
16,7 bilhões. Isso significa que
ainda existe amplo espaço para
que mais contribuintes utilizem
essa possibilidade.

Balanço da campanha
Para a Receita Federal, os re-

sultados do IRPF 2026 confirmam
a expansão dos serviços digitais
e a consolidação da declaração
pré-preenchida como principal
ferramenta de apoio aos contri-
buintes.

O recorde de declarações en-
tregues e o aumento da adesão
às plataformas digitais indicam
maior familiaridade dos brasilei-
ros com os sistemas eletrônicos,
além da simplificação do cumpri-
mento das obrigações tributári-
as. (Agência Brasil)

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) divulgou, na segun-
da-feira (1º), uma nota na qual
elogia a “notável resiliência” da
economia brasileira diante dos
“múltiplos choques” que têm
ocorrido em um contexto de pres-
sões externas e internas pelas
quais passa o país.

Segundo a entidade, o Brasil
está “relativamente protegido
dos aumentos globais de preços
do petróleo decorrentes da guer-
ra no Oriente Médio”.

A constatação leva em conta
a condição do país enquanto ex-
portador de petróleo e a alta par-
ticipação de fontes de energia
renováveis na geração de eletri-
cidade.

As manifestações foram di-
vulgadas após o encerramento,
na sexta-feira (29), da missão anu-
al que fez ao Brasil.

Segundo o chefe da missão,
Daniel Leigh, os indicadores
“apontam para uma recuperação
econômica no início de 2026”, o
que deve levar o país a um “for-
talecimento gradual do cresci-
mento para cerca de 2,5% no mé-

dio prazo”.
Apesar da avaliação positiva,

o FMI alerta para riscos no cená-
rio internacional.

“Os riscos para as perspecti-
vas de crescimento estão incli-
nados para o lado negativo, in-
cluindo a deterioração das ten-
sões geopolíticas e o aperto das
condições financeiras”, alerta
Leigh.

Ainda assim, a instituição re-
conhece que o país conta com pi-
lares importantes de sustentação.
“Os sólidos marcos políticos do
Brasil, o sistema financeiro robus-
to, as reservas adequadas e o re-
gime cambial flexível continuam a
sustentar a resiliência”.

O FMI considera adequada a
redução recente dos juros, mas
defende cautela diante das pres-
sões inflacionárias. Também re-
comenda manter e ampliar o es-
forço fiscal para garantir a sus-
tentabilidade da dívida e abrir
espaço para investimentos.

Segundo a entidade, as refor-
mas estruturais e a agenda ambi-
ental devem impulsionar um cres-
cimento mais forte e inclusivo a

médio prazo.
Na avaliação do FMI, o Ban-

co Central reduziu de forma ade-
quada as taxas de juros nos me-
ses de março e abril, em conso-
nância com o regime de metas
inflacionárias.

“Manter a flexibilidade em
futuras medidas de política mo-
netária é justificado, dada a
elevada incerteza e as novas
pressões inflacionárias decor-
rentes dos altos preços globais
da energia”, acrescentou o FMI
ao defender que os esforços
das autoridades brasileiras
para fortalecer a situação fis-
cal devem continuar.

“Preservar as receitas extra-
ordinárias provenientes do petró-
leo fortalecerá a sustentabilida-
de da dívida pública, reduzirá os
custos de empréstimo e criará
espaço para investimentos prio-
ritários”, diz o documento.

O reconhecimento do FMI à
resiliência da economia brasilei-
ra foi comentado pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan.

Durante a reunião de encer-
ramento da missão anual do FMI

no Brasil, o ministro reafirmou
que a principal meta é alcançar
crescimento anual sustentável de
pelo menos 4%.

Segundo ele, o resultado será
impulsionado pelo aumento sig-
nificativo da produtividade.

Durigan defendeu a continui-
dade das ações do governo no
sentido de dar eficiência ao Esta-
do, “com liderança política capaz
de conduzir discussões sérias
com a sociedade sobre os desa-
fios econômicos do Brasil e de
avançar na agenda de crescimen-
to justo e sustentável”.

Ainda de acordo com o mi-
nistro, o diálogo com o FMI con-
tribui para apoiar os esforços na
gestão macroeconômica, que vi-
sam ao equilíbrio da dívida e ao
controle da inflação, com o forta-
lecimento de programas sociais
e da proteção ambiental.

Ele reforçou o compromisso
fiscal, mesmo diante dos cho-
ques externos, como forma de
garantir a manutenção da neu-
tralidade fiscal das medidas
para mitigar o impacto da crise.
(Agência Brasil)

FMI destaca resiliência da economia
brasileira e projeta PIB de 2,5%


